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Resumo: Na Administração Públic
em fornecer aos cidadãos uma grande gama de serviços, os chamados serviços públicos
utilização de meios alternativos de resolução de conflitos, além de uma forma de diminuição 
do número de ações judiciais, pode se mostrar, mu
para a resolução de determinadas lides.Isso se mostra especialmente relevante no âmbito da 
Administração Pública, por conta do volume de conflitos já existentes e da imensa capacidade 
da Gestão Pública em dar origem
má execução dos serviços, mas pela própria amplitude do espectro de atuação dos entes 
governamentais.Especificamente sobre a Autocomposição envolvendo a Administração 
Pública, a distinção entre a M
relevante, podendo, perfeitamente, serem as duas tratadas como sinônimas.A importância da 
Autocomposição no contexto de resolução de conflitos de forma consensuada é observada 
desde o surgimento dos métodos enquanto recurso de resolução extrajudicial de conflito 
válido na atual conjuntura de relação entre o poder público e o setor privado.
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Abstract: In Public Administra
citizens with a wide range of services, the so
means of conflict resolution, as well as a way of reducing the number of lawsuits, can often 
prove to be the most appropriate resource for the resolution of certain laws. This is especially 
relevant in the context of Public Administration, given the volume of existing conflicts and 
the immense capacity of Public Management to give rise to new problems, no
issues of good or poor execution of services, but also due to range of the government entities. 
Specifically regarding Self
between Mediation and Conciliation is so blurred that it 
perfectly treated as synonymous. The importance of self
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Na Administração Pública podeser identificada como uma estrutura comprometida 
em fornecer aos cidadãos uma grande gama de serviços, os chamados serviços públicos
utilização de meios alternativos de resolução de conflitos, além de uma forma de diminuição 
do número de ações judiciais, pode se mostrar, muitas vezes, como o recurso mais adequado 
para a resolução de determinadas lides.Isso se mostra especialmente relevante no âmbito da 
Administração Pública, por conta do volume de conflitos já existentes e da imensa capacidade 
da Gestão Pública em dar origem a novos problemas, não apenas devido a questões de boa ou 
má execução dos serviços, mas pela própria amplitude do espectro de atuação dos entes 
governamentais.Especificamente sobre a Autocomposição envolvendo a Administração 
Pública, a distinção entre a Mediação e a Conciliação se mostra tão tênue que não parece 
relevante, podendo, perfeitamente, serem as duas tratadas como sinônimas.A importância da 
Autocomposição no contexto de resolução de conflitos de forma consensuada é observada 

s métodos enquanto recurso de resolução extrajudicial de conflito 
válido na atual conjuntura de relação entre o poder público e o setor privado.

Administração Pública. Resolução de Conflitos. AGE. Minas Gerais

In Public Administration can be identified as a structure committed to providing 
citizens with a wide range of services, the so-called public services. The use of alternative 
means of conflict resolution, as well as a way of reducing the number of lawsuits, can often 

be the most appropriate resource for the resolution of certain laws. This is especially 
relevant in the context of Public Administration, given the volume of existing conflicts and 
the immense capacity of Public Management to give rise to new problems, no
issues of good or poor execution of services, but also due to range of the government entities. 
Specifically regarding Self-Composition involving Public Administration, the distinction 
between Mediation and Conciliation is so blurred that it does not seem relevant, and can be 
perfectly treated as synonymous. The importance of self-composition in the context of 
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conflict resolution in a consensual manner has been observed since the emergence of the 
methods as an extrajudicial conflict resolution
relations between the public power and the private sector.

Keywords: Public Administration. Conflict resolution. AGE. Minas Gerais.

 

INTRODUÇÃO 
 

O estado de Minas Gerais publicou recentemente a Lei 23.172/2018, 

primeira Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos do país, com o 

objetivo de possibilitar meios alternativos de solução de controvérsias administrativas ou 

judiciais que envolvem a administração pública direta ou indireta. A 

vinculada ao Poder Executivo e ficará sob a coordenação da Advocacia

composta de duas instâncias, mas não abrangerá questões de ordem tributária. Os limites e 

critérios específicos para as suas conciliações, mediações

regulamentação. 

A iniciativa legislativa aponta para a tendência da desjudicialização de controvérsias, 

que é uma resposta à recorrente mora do Judiciário na prestação de tutela aos seus 

jurisdicionados, o que se dá, em bo

sobrecarregam os tribunais. Tendência esta que é também vista no texto da proposta da nova 

Lei de Licitações, recentemente aprovado pela Comissão Especial da Câmara dos Deputados, 

a qual, em busca de maior eficiência e celeridade, prevê a possibilidade de utilização de meios 

alternativos de prevenção e resolução de controvérsias decorrentes dos contratos ali 

regulados. 

A criação da primeira Câmara dessa natureza e o texto da proposta da nova Lei de 

Licitações são um indicativo de que a desjudicialização, já fortalecida no âmbito das relações 

privadas, tende a se consolidar também em relação à administração pública. Assim, a Lei 

mineira 23.172/2018 deve ser apenas a primeira nesse sentido, havendo boas 

disseminação desse modelo de câmaras pelo país e/ou do surgimento de outros meios de 

resolução de conflitos que contribuam para a composição das demandas administrativas fora 

da esfera judicial. 

Não obstante isso, merece especial atenção o 

que a eficácia das decisões tomadas pela Câmara dependerá da homologação do advogado
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conflict resolution in a consensual manner has been observed since the emergence of the 
methods as an extrajudicial conflict resolution feature valid in the current conjuncture of 
relations between the public power and the private sector. 

: Public Administration. Conflict resolution. AGE. Minas Gerais.

O estado de Minas Gerais publicou recentemente a Lei 23.172/2018, 

primeira Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos do país, com o 

objetivo de possibilitar meios alternativos de solução de controvérsias administrativas ou 

judiciais que envolvem a administração pública direta ou indireta. A 

vinculada ao Poder Executivo e ficará sob a coordenação da Advocacia

composta de duas instâncias, mas não abrangerá questões de ordem tributária. Os limites e 

critérios específicos para as suas conciliações, mediações ou arbitragens ainda dependem de 

A iniciativa legislativa aponta para a tendência da desjudicialização de controvérsias, 

que é uma resposta à recorrente mora do Judiciário na prestação de tutela aos seus 

jurisdicionados, o que se dá, em boa parte, pelo excessivo número de demandas judiciais que 

sobrecarregam os tribunais. Tendência esta que é também vista no texto da proposta da nova 

Lei de Licitações, recentemente aprovado pela Comissão Especial da Câmara dos Deputados, 

maior eficiência e celeridade, prevê a possibilidade de utilização de meios 

alternativos de prevenção e resolução de controvérsias decorrentes dos contratos ali 

A criação da primeira Câmara dessa natureza e o texto da proposta da nova Lei de 

citações são um indicativo de que a desjudicialização, já fortalecida no âmbito das relações 

privadas, tende a se consolidar também em relação à administração pública. Assim, a Lei 

mineira 23.172/2018 deve ser apenas a primeira nesse sentido, havendo boas 

disseminação desse modelo de câmaras pelo país e/ou do surgimento de outros meios de 

resolução de conflitos que contribuam para a composição das demandas administrativas fora 

Não obstante isso, merece especial atenção o artigo 11 da referida lei, que determina 

que a eficácia das decisões tomadas pela Câmara dependerá da homologação do advogado
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conflict resolution in a consensual manner has been observed since the emergence of the 
feature valid in the current conjuncture of 

: Public Administration. Conflict resolution. AGE. Minas Gerais. 

O estado de Minas Gerais publicou recentemente a Lei 23.172/2018, que criou a 

primeira Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos do país, com o 

objetivo de possibilitar meios alternativos de solução de controvérsias administrativas ou 

judiciais que envolvem a administração pública direta ou indireta. A câmara, que será 

vinculada ao Poder Executivo e ficará sob a coordenação da Advocacia-Geral do Estado, será 

composta de duas instâncias, mas não abrangerá questões de ordem tributária. Os limites e 

ou arbitragens ainda dependem de 

A iniciativa legislativa aponta para a tendência da desjudicialização de controvérsias, 

que é uma resposta à recorrente mora do Judiciário na prestação de tutela aos seus 

a parte, pelo excessivo número de demandas judiciais que 

sobrecarregam os tribunais. Tendência esta que é também vista no texto da proposta da nova 

Lei de Licitações, recentemente aprovado pela Comissão Especial da Câmara dos Deputados, 

maior eficiência e celeridade, prevê a possibilidade de utilização de meios 

alternativos de prevenção e resolução de controvérsias decorrentes dos contratos ali 

A criação da primeira Câmara dessa natureza e o texto da proposta da nova Lei de 

citações são um indicativo de que a desjudicialização, já fortalecida no âmbito das relações 

privadas, tende a se consolidar também em relação à administração pública. Assim, a Lei 

mineira 23.172/2018 deve ser apenas a primeira nesse sentido, havendo boas chances de 

disseminação desse modelo de câmaras pelo país e/ou do surgimento de outros meios de 

resolução de conflitos que contribuam para a composição das demandas administrativas fora 

artigo 11 da referida lei, que determina 

que a eficácia das decisões tomadas pela Câmara dependerá da homologação do advogado-
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geral do Estado. Primeiramente, por um motivo quase intuitivo: o advogado

representante dos interesses do estado

aproxima em nada da neutralidade que se espera de alguém apto a tal competência, 

considerando que as questões ali abordadas envolvem controvérsias com o poder público e, 

sem dúvida alguma, com o própri

A Câmara consistiria, assim, em um meio alternativo para resolução de controvérsias 

administrativas com a premissa de que o particular e a administração podem ter interesses 

convergentes e a celeridade processual seria benéfica a ambos. E

consensual sobre o restabelecimento do equilíbrio econômico

possibilitaria que o particular executasse integralmente o seu objeto e, consequentemente, 

fosse atingido o interesse público inicialmente a

De outro lado, porém, a necessidade de homologação pelo advogado

Estado, que expõe uma presunção de imparcialidade nas controvérsias administrativas que 

envolvam o estado de Minas Gerais, é um retrocesso ao pretensamente 

pois restabelece a relação “autoridade x indivíduo”, com disparidade de forças e indica uma 

impossibilidade de composição de interesses nas causas concernentes ao estado mineiro. 

Como resultado, a câmara acaba por se aproximar da via admi

com a presença do Judiciário como grande vetor da solução de conflitos, e perde, assim, seu 

caráter inovador. 

Merece reconhecimento, portanto, a iniciativa legislativa inclinada à tendência da 

desjudicialização e do conse

alternativos para resolução de conflitos administrativos seja efetiva, é necessário que a câmara 

seja verdadeiramente imparcial. Nesse sentido, o vício da parcialidade do advogado

Estado na condição de agente competente para homologar (ou não) as decisões da câmara 

relativas ao estado mineiro poderiam facilmente ser superado com a indicação de outra figura 

desvinculada da administração pública para tanto.

Sendo assim, o presente estudo teve c

Leis 13.140/2015 e 23.172/2018 e 
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geral do Estado. Primeiramente, por um motivo quase intuitivo: o advogado

representante dos interesses do estado de Minas Gerais perante o Judiciário, ou seja, não se 

aproxima em nada da neutralidade que se espera de alguém apto a tal competência, 

considerando que as questões ali abordadas envolvem controvérsias com o poder público e, 

sem dúvida alguma, com o próprio estado mineiro. 

A Câmara consistiria, assim, em um meio alternativo para resolução de controvérsias 

administrativas com a premissa de que o particular e a administração podem ter interesses 

convergentes e a celeridade processual seria benéfica a ambos. Exemplo disso é a decisão 

consensual sobre o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro de um contrato, que 

possibilitaria que o particular executasse integralmente o seu objeto e, consequentemente, 

fosse atingido o interesse público inicialmente almejado pela contratação.

De outro lado, porém, a necessidade de homologação pelo advogado

Estado, que expõe uma presunção de imparcialidade nas controvérsias administrativas que 

envolvam o estado de Minas Gerais, é um retrocesso ao pretensamente 

pois restabelece a relação “autoridade x indivíduo”, com disparidade de forças e indica uma 

impossibilidade de composição de interesses nas causas concernentes ao estado mineiro. 

Como resultado, a câmara acaba por se aproximar da via administrativa já existente, que conta 

com a presença do Judiciário como grande vetor da solução de conflitos, e perde, assim, seu 

Merece reconhecimento, portanto, a iniciativa legislativa inclinada à tendência da 

desjudicialização e do consensualismo. Entretanto, para que a implementação de meios 

alternativos para resolução de conflitos administrativos seja efetiva, é necessário que a câmara 

seja verdadeiramente imparcial. Nesse sentido, o vício da parcialidade do advogado

condição de agente competente para homologar (ou não) as decisões da câmara 

relativas ao estado mineiro poderiam facilmente ser superado com a indicação de outra figura 

desvinculada da administração pública para tanto. 

Sendo assim, o presente estudo teve como objetivo analisar a 

eis 13.140/2015 e 23.172/2018 e Decreto Lei 47.095/2016 do estado de Minas Gerais.
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aproxima em nada da neutralidade que se espera de alguém apto a tal competência, 

considerando que as questões ali abordadas envolvem controvérsias com o poder público e, 

A Câmara consistiria, assim, em um meio alternativo para resolução de controvérsias 

administrativas com a premissa de que o particular e a administração podem ter interesses 

xemplo disso é a decisão 

financeiro de um contrato, que 

possibilitaria que o particular executasse integralmente o seu objeto e, consequentemente, 

lmejado pela contratação. 

De outro lado, porém, a necessidade de homologação pelo advogado-geral do 

Estado, que expõe uma presunção de imparcialidade nas controvérsias administrativas que 

envolvam o estado de Minas Gerais, é um retrocesso ao pretensamente superado binômio, 

pois restabelece a relação “autoridade x indivíduo”, com disparidade de forças e indica uma 

impossibilidade de composição de interesses nas causas concernentes ao estado mineiro. 
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condição de agente competente para homologar (ou não) as decisões da câmara 

relativas ao estado mineiro poderiam facilmente ser superado com a indicação de outra figura 

omo objetivo analisar a aplicação prática das 

do estado de Minas Gerais. 
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“A Administração Pública corresponde as atividades desenvolvidas com a final

atender ao interesse público. De forma objetiva, diz respeito às atividades: de fomento, a 

polícia administrativa e o serviço público” (DI PIETRO, 2011, p. 51)

Cumpre-nos, de forma preliminar, apresentar referência feita pela doutrina especializada 

em Direito Administrativo, quanto às expressões “Administração” e “administração”, a 

primeira, em maiúscula, quando se refere ao próprio Estado, a segunda, em minúscul

quando remonta ao exercício da atividade administrativa, entendida como a gestão dos 

interesses qualificados da comunidade e marcados pela conjugação de dois princípios 

caracterizadores do regime jurídico

interesse público (MEIRELLES, 2003). 

Em sentido formal, é o conjunto de órgãos instruídos para a consecução dos 
objetivos do Governo; em sentido material, é o conjunto das funções necessárias aos 
serviços públicos em geral; em acepção operacional, é o d
sistemático, legal e técnico, dos serviços públicos do Estado ou por ele assumidos 
em benefício da coletividade. Numa visão global, a Administração é, pois, todo o 
aparelhamento do Estado preordenado à realização de serviços, visando à s
das necessidades coletivas (MEIRELLES, 2003, p. 63)

 

Após a organização soberana do Estado, com a instituição constitucional dos três 

Poderes que compõem o Governo, e a divisão política do território nacional (formando as 

entidades estatais: União, Estados

estruturação legal da Administração, ou seja, das entidades (administrativas) e órgãos que irão 

desempenhar as funções, através de agentes públicos.

Os órgãos na administração pública são mi

desempenhar ou viabilizar determinada competência da função administrativa. Por serem 

operacionalizado por agentes públicos, não são dotados de personalidade jurídica, ou seja, não 

exprimem vontade, de forma que se faz necess

que cumpram sua função. 

No exercício da atividade pública, dizemos que a Administração atua de forma 

centralizada, descentralizada e desconcentrada, empregando toda essa estrutura 

organizacional na implementação
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“A Administração Pública corresponde as atividades desenvolvidas com a final

atender ao interesse público. De forma objetiva, diz respeito às atividades: de fomento, a 

polícia administrativa e o serviço público” (DI PIETRO, 2011, p. 51). 

nos, de forma preliminar, apresentar referência feita pela doutrina especializada 

em Direito Administrativo, quanto às expressões “Administração” e “administração”, a 

primeira, em maiúscula, quando se refere ao próprio Estado, a segunda, em minúscul

quando remonta ao exercício da atividade administrativa, entendida como a gestão dos 

interesses qualificados da comunidade e marcados pela conjugação de dois princípios 

caracterizadores do regime jurídico-administrativo: supremacia e indisponibilidade d

interesse público (MEIRELLES, 2003).  

Em sentido formal, é o conjunto de órgãos instruídos para a consecução dos 
objetivos do Governo; em sentido material, é o conjunto das funções necessárias aos 
serviços públicos em geral; em acepção operacional, é o d
sistemático, legal e técnico, dos serviços públicos do Estado ou por ele assumidos 
em benefício da coletividade. Numa visão global, a Administração é, pois, todo o 
aparelhamento do Estado preordenado à realização de serviços, visando à s
das necessidades coletivas (MEIRELLES, 2003, p. 63). 

Após a organização soberana do Estado, com a instituição constitucional dos três 

Poderes que compõem o Governo, e a divisão política do território nacional (formando as 

ão, Estados-membros, Municípios e o Distrito Federal), segue

estruturação legal da Administração, ou seja, das entidades (administrativas) e órgãos que irão 

desempenhar as funções, através de agentes públicos. 

Os órgãos na administração pública são microestruturas responsáveis por 

desempenhar ou viabilizar determinada competência da função administrativa. Por serem 

operacionalizado por agentes públicos, não são dotados de personalidade jurídica, ou seja, não 

exprimem vontade, de forma que se faz necessária a atuação desses agentes do Estado para 

No exercício da atividade pública, dizemos que a Administração atua de forma 

centralizada, descentralizada e desconcentrada, empregando toda essa estrutura 

organizacional na implementação das políticas públicas.  

Rio Grande do Sul – Brasil 

4 

“A Administração Pública corresponde as atividades desenvolvidas com a finalidade de 

atender ao interesse público. De forma objetiva, diz respeito às atividades: de fomento, a 

nos, de forma preliminar, apresentar referência feita pela doutrina especializada 

em Direito Administrativo, quanto às expressões “Administração” e “administração”, a 

primeira, em maiúscula, quando se refere ao próprio Estado, a segunda, em minúscula, 

quando remonta ao exercício da atividade administrativa, entendida como a gestão dos 

interesses qualificados da comunidade e marcados pela conjugação de dois princípios 

administrativo: supremacia e indisponibilidade do 

Em sentido formal, é o conjunto de órgãos instruídos para a consecução dos 
objetivos do Governo; em sentido material, é o conjunto das funções necessárias aos 
serviços públicos em geral; em acepção operacional, é o desempenho perene e 
sistemático, legal e técnico, dos serviços públicos do Estado ou por ele assumidos 
em benefício da coletividade. Numa visão global, a Administração é, pois, todo o 
aparelhamento do Estado preordenado à realização de serviços, visando à satisfação 

Após a organização soberana do Estado, com a instituição constitucional dos três 

Poderes que compõem o Governo, e a divisão política do território nacional (formando as 

membros, Municípios e o Distrito Federal), segue-se a 

estruturação legal da Administração, ou seja, das entidades (administrativas) e órgãos que irão 

croestruturas responsáveis por 

desempenhar ou viabilizar determinada competência da função administrativa. Por serem 

operacionalizado por agentes públicos, não são dotados de personalidade jurídica, ou seja, não 

ária a atuação desses agentes do Estado para 

No exercício da atividade pública, dizemos que a Administração atua de forma 

centralizada, descentralizada e desconcentrada, empregando toda essa estrutura 



 
Volume 7 – Número 1 (20

 

 

As políticas públicas constituem instrumentos da ação governamental, ou seja, como 
destaca Maria Paula Dallari Bucci, “são programas de ação governamental visando a 
coordenar os meios à disposição do Estado e as atividades privada
realização de objetivos socialmente relevantes e politicamente determinados”. Em 
realidade, há um componente prático e finalístico na ideia de política pública como 
“programa de ação governamental para um setor da sociedade ou um espaço 

geográfic

2003

 

A administração governamental é guiada, dentre outros, pelos princípios da 

legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência (MOTTA

2005). Para Müller; Penido (2007) é eficiente uma instituição que usa seus recursos da forma 

mais otimizada possível. Porém, ser eficiente sem ser eficaz não basta. “Então, a gestão é 

eficaz quando, usando os recursos de que dispõe e observando t

consegue atingir seus objetivos com a maior perfeição possível” (op. cit., p.26) e destaca: 

“observe que não basta ser econômico e eficiente se, por outro lado, não se é eficaz [...]”.

O princípio da eficiência, introduzido na C

implica na produtividade do serviço prestado pela administração pública, sua qualidade e seus 

resultados, ideias norteadoras da reforma da administração pública promovida na década de 

1990 no Brasil (PEREIRA

recursos sejam bem empregados e revertidos a si sem desperdícios, negligências e 

ineficiências. 

Todavia, o tamanho da máquina pública e os interesses a que está submetida 

comprometem a eficácia e eficiência de seu desempenho. 

demanda social pode existir durante muito tempo sem que gere mobilização dos tomadores de 

decisão, não sendo prioritária, todavia, a partir do momento que ela incomode um número 

cada vez maior de indivíduos e grupos sociais ela é introduzida na agenda política. Foi por 

este caminho que o funcionamento da gestão pública brasileira entrou na agenda pol

meados do século XX. O Estado brasileiro sempre foi caracterizado pela sua ineficiência e seu 

caráter burocrático. Com a ascensão dos militares ao poder na década de 1960, diversas foram 

as iniciativas que aumentassem a eficiência estatal.
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As políticas públicas constituem instrumentos da ação governamental, ou seja, como 
destaca Maria Paula Dallari Bucci, “são programas de ação governamental visando a 
coordenar os meios à disposição do Estado e as atividades privada
realização de objetivos socialmente relevantes e politicamente determinados”. Em 
realidade, há um componente prático e finalístico na ideia de política pública como 
“programa de ação governamental para um setor da sociedade ou um espaço 

geográfico”, buscando a concretização de determinados objetivos e metas

2003, p.2). 

A administração governamental é guiada, dentre outros, pelos princípios da 

legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência (MOTTA

Penido (2007) é eficiente uma instituição que usa seus recursos da forma 

mais otimizada possível. Porém, ser eficiente sem ser eficaz não basta. “Então, a gestão é 

eficaz quando, usando os recursos de que dispõe e observando toda a legislação aplicável, 

consegue atingir seus objetivos com a maior perfeição possível” (op. cit., p.26) e destaca: 

“observe que não basta ser econômico e eficiente se, por outro lado, não se é eficaz [...]”.

O princípio da eficiência, introduzido na Constituição através da Emenda nº. 19, 

implica na produtividade do serviço prestado pela administração pública, sua qualidade e seus 

resultados, ideias norteadoras da reforma da administração pública promovida na década de 

1990 no Brasil (PEREIRA; SPINK, 2006). Ele traduz a demanda da sociedade que seus 

recursos sejam bem empregados e revertidos a si sem desperdícios, negligências e 

Todavia, o tamanho da máquina pública e os interesses a que está submetida 

comprometem a eficácia e eficiência de seu desempenho. De acordo com Rua (

demanda social pode existir durante muito tempo sem que gere mobilização dos tomadores de 

o, não sendo prioritária, todavia, a partir do momento que ela incomode um número 

cada vez maior de indivíduos e grupos sociais ela é introduzida na agenda política. Foi por 

este caminho que o funcionamento da gestão pública brasileira entrou na agenda pol

O Estado brasileiro sempre foi caracterizado pela sua ineficiência e seu 

caráter burocrático. Com a ascensão dos militares ao poder na década de 1960, diversas foram 

as iniciativas que aumentassem a eficiência estatal. 
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As políticas públicas constituem instrumentos da ação governamental, ou seja, como 
destaca Maria Paula Dallari Bucci, “são programas de ação governamental visando a 
coordenar os meios à disposição do Estado e as atividades privadas, para a 
realização de objetivos socialmente relevantes e politicamente determinados”. Em 
realidade, há um componente prático e finalístico na ideia de política pública como 
“programa de ação governamental para um setor da sociedade ou um espaço 

o”, buscando a concretização de determinados objetivos e metas (SILVA, 

A administração governamental é guiada, dentre outros, pelos princípios da 

legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência (MOTTA; DOUGLAS, 

Penido (2007) é eficiente uma instituição que usa seus recursos da forma 

mais otimizada possível. Porém, ser eficiente sem ser eficaz não basta. “Então, a gestão é 

oda a legislação aplicável, 

consegue atingir seus objetivos com a maior perfeição possível” (op. cit., p.26) e destaca: 

“observe que não basta ser econômico e eficiente se, por outro lado, não se é eficaz [...]”. 

onstituição através da Emenda nº. 19, 

implica na produtividade do serviço prestado pela administração pública, sua qualidade e seus 

resultados, ideias norteadoras da reforma da administração pública promovida na década de 

06). Ele traduz a demanda da sociedade que seus 

recursos sejam bem empregados e revertidos a si sem desperdícios, negligências e 

Todavia, o tamanho da máquina pública e os interesses a que está submetida 

De acordo com Rua (1997), uma 

demanda social pode existir durante muito tempo sem que gere mobilização dos tomadores de 

o, não sendo prioritária, todavia, a partir do momento que ela incomode um número 

cada vez maior de indivíduos e grupos sociais ela é introduzida na agenda política. Foi por 

este caminho que o funcionamento da gestão pública brasileira entrou na agenda política em 

O Estado brasileiro sempre foi caracterizado pela sua ineficiência e seu 

caráter burocrático. Com a ascensão dos militares ao poder na década de 1960, diversas foram 
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A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

 

Os órgãos na administração pública são microestruturas responsáveis por 

desempenhar ou viabilizar determinada competência da função administrativa. Por serem 

operacionalizado por agentes públicos, não são dotados d

exprimem vontade, de forma que se faz necessária a atuação desses agentes do Estado para 

que cumpram sua função. 

O modelo de administração patrimonialista que, impregnado com a ideia do poder 

absoluto do rei o qual apaga a existência do súdito, marca uma época de submissão e de uma 

sobrevivência básica. Denomina

e o que é privado, não é feita de forma precisa em um sistema de gestão ou governo. Neste 

sistema o Estado passa a ser patrimônio de um governante. Característica comum em 

governos absolutistas, marcante no império brasileiro. O monarca gastava as rendas pessoais e 

as rendas obtidas pelo governo de forma indistinta, ora para assuntos que interessassem 

apenas a seu uso pessoal (compra de roupas, por exemplo), ora para assuntos de governo 

(como a construção de uma estrada). Como o termo (patrimonialista) sugere, o Estado acaba 

se tornando um patrimônio de seu governante.

Originalmente, Max Weber o definiu

governantes, onde o tesouro do Estado se confundia com o do monarca ou de seu corpo 

funcional, separação esta em que se apoia a forma burocrática moderna

Os cargos públicos, neste período, eram atribuí

armados. Os súditos deviam obediência às ordens reais e aos funcionários do rei. 

A luz do absolutismo infundia ao mando caráter despótico, seja na área dos 
funcionários de carreira, oriundos da corte, não raro filhos de suas 
delegados locais, investidos de funções públicas, num momento em que o súdito 
deveria, como obrigação primeira, obedecer às ordens e incumbências do rei
(FAORO, 2001, p.199).
 

Neste período, havia também uma mistura entre os poderes. Tanto

como o legislativo e o judiciário eram exercidos pelas mesmas pessoas, assim, gerando muita 

confusão. O cargo público se revestia de poderes e regalias. Faoro relata com precisão: "(...) a 
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LUÇÃO HISTÓRICA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Os órgãos na administração pública são microestruturas responsáveis por 

desempenhar ou viabilizar determinada competência da função administrativa. Por serem 

operacionalizado por agentes públicos, não são dotados de personalidade jurídica, ou seja, não 

exprimem vontade, de forma que se faz necessária a atuação desses agentes do Estado para 

O modelo de administração patrimonialista que, impregnado com a ideia do poder 

aga a existência do súdito, marca uma época de submissão e de uma 

sobrevivência básica. Denomina-se patrimonialismo quando a distinção, entre o que é público 

e o que é privado, não é feita de forma precisa em um sistema de gestão ou governo. Neste 

o Estado passa a ser patrimônio de um governante. Característica comum em 

governos absolutistas, marcante no império brasileiro. O monarca gastava as rendas pessoais e 

as rendas obtidas pelo governo de forma indistinta, ora para assuntos que interessassem 

apenas a seu uso pessoal (compra de roupas, por exemplo), ora para assuntos de governo 

(como a construção de uma estrada). Como o termo (patrimonialista) sugere, o Estado acaba 

se tornando um patrimônio de seu governante. 

Originalmente, Max Weber o definiu para demonstrar o domínio privado de 

governantes, onde o tesouro do Estado se confundia com o do monarca ou de seu corpo 

funcional, separação esta em que se apoia a forma burocrática moderna 

Os cargos públicos, neste período, eram atribuídos aos letrados e aos homens 

armados. Os súditos deviam obediência às ordens reais e aos funcionários do rei. 

A luz do absolutismo infundia ao mando caráter despótico, seja na área dos 
funcionários de carreira, oriundos da corte, não raro filhos de suas 
delegados locais, investidos de funções públicas, num momento em que o súdito 
deveria, como obrigação primeira, obedecer às ordens e incumbências do rei
(FAORO, 2001, p.199). 

Neste período, havia também uma mistura entre os poderes. Tanto

como o legislativo e o judiciário eram exercidos pelas mesmas pessoas, assim, gerando muita 

confusão. O cargo público se revestia de poderes e regalias. Faoro relata com precisão: "(...) a 
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Os órgãos na administração pública são microestruturas responsáveis por 

desempenhar ou viabilizar determinada competência da função administrativa. Por serem 

e personalidade jurídica, ou seja, não 

exprimem vontade, de forma que se faz necessária a atuação desses agentes do Estado para 

O modelo de administração patrimonialista que, impregnado com a ideia do poder 

aga a existência do súdito, marca uma época de submissão e de uma 

se patrimonialismo quando a distinção, entre o que é público 

e o que é privado, não é feita de forma precisa em um sistema de gestão ou governo. Neste 

o Estado passa a ser patrimônio de um governante. Característica comum em 

governos absolutistas, marcante no império brasileiro. O monarca gastava as rendas pessoais e 

as rendas obtidas pelo governo de forma indistinta, ora para assuntos que interessassem 

apenas a seu uso pessoal (compra de roupas, por exemplo), ora para assuntos de governo 

(como a construção de uma estrada). Como o termo (patrimonialista) sugere, o Estado acaba 

para demonstrar o domínio privado de 

governantes, onde o tesouro do Estado se confundia com o do monarca ou de seu corpo 

(MARTINS, 2009). 

dos aos letrados e aos homens 

armados. Os súditos deviam obediência às ordens reais e aos funcionários do rei.  

A luz do absolutismo infundia ao mando caráter despótico, seja na área dos 
funcionários de carreira, oriundos da corte, não raro filhos de suas intrigas, ou nos 
delegados locais, investidos de funções públicas, num momento em que o súdito 
deveria, como obrigação primeira, obedecer às ordens e incumbências do rei 

Neste período, havia também uma mistura entre os poderes. Tanto a administração, 

como o legislativo e o judiciário eram exercidos pelas mesmas pessoas, assim, gerando muita 

confusão. O cargo público se revestia de poderes e regalias. Faoro relata com precisão: "(...) a 
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inquieta, ardente, apaixonada caça ao emprego púb

ele eleva, branqueia e decora o nome."

O sistema burocrático surge para combater a corrupção e o nepotismo gerados pelo 

modelo anterior. Inicia-se uma nova visão, uma esperança que surge com a raci

Momento em que o liberalismo supera o absolutismo. Inicia

conquistado após muitas lutas históricas e políticas. O soberano se torna submisso aos 

Estatutos do Parlamento. O modelo burocrático é sistematizado subst

patrimonialismo do período absolutista.

Para Max Weber a burocracia, então, podia ser definida da seguinte forma: aparato 

técnico-administrativo, formado por profissionais especializados, selecionados segundo 

critérios racionais e que se encarreg

ainda, aponta que a burocracia, da maneira como foi definida acima, existiu em todas as 

formas de Estado, desde o antigo até o moderno. Contudo, foi no contexto do Estado moderno 

e da ordem legal que a burocracia atingiu seu mais alto grau de racionalidade

2009). 

A escolha das pessoas é baseada no mérito e na competência técnica. Toda 

organização segue o mesmo critério para admissões, transferências, bem como, para a 

promoção de funcionários

títulos. 

O sistema burocrático não é possuidor da capacidade de decisões rápidas, justamente 

por seus controles excessivos e formais, desta feita, inviável se torna o atendimento ágil e 

eficiente, este que é a busca daquele que procura o serviço público. As dificuldades de 

atendimento com os clientes, como efeito social, tornam

burocrático. 

O leigo, em geral, costuma criticar o aparelho burocrático, devido à sua rigid

administrativa, inadequação das normas e grande quantidade de regulamentos. Estes aspectos 

produzem resultados contrários aos esperados, como, por exemplo, a lentidão dos processos.

Já a administração gerencial, que corresponde ao modelo atual, surge co

solução para os problemas gerados pelos desgastes do anterior. Nos anos 80, após a crise do 
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inquieta, ardente, apaixonada caça ao emprego público. Só ele oferece o poder e a glória, só 

ele eleva, branqueia e decora o nome." (FAORO, 2000). 

O sistema burocrático surge para combater a corrupção e o nepotismo gerados pelo 

se uma nova visão, uma esperança que surge com a raci

Momento em que o liberalismo supera o absolutismo. Inicia-se a fase do Estado de Direito, 

conquistado após muitas lutas históricas e políticas. O soberano se torna submisso aos 

Estatutos do Parlamento. O modelo burocrático é sistematizado subst

patrimonialismo do período absolutista. 

Para Max Weber a burocracia, então, podia ser definida da seguinte forma: aparato 

administrativo, formado por profissionais especializados, selecionados segundo 

critérios racionais e que se encarregavam de diversas tarefas importantes dentro do sistema. E, 

ainda, aponta que a burocracia, da maneira como foi definida acima, existiu em todas as 

formas de Estado, desde o antigo até o moderno. Contudo, foi no contexto do Estado moderno 

ue a burocracia atingiu seu mais alto grau de racionalidade

A escolha das pessoas é baseada no mérito e na competência técnica. Toda 

organização segue o mesmo critério para admissões, transferências, bem como, para a 

promoção de funcionários. Os critérios, também, são os mesmos para concursos, testes e 

O sistema burocrático não é possuidor da capacidade de decisões rápidas, justamente 

por seus controles excessivos e formais, desta feita, inviável se torna o atendimento ágil e 

te, este que é a busca daquele que procura o serviço público. As dificuldades de 

atendimento com os clientes, como efeito social, tornam-se consequências do sistema 

O leigo, em geral, costuma criticar o aparelho burocrático, devido à sua rigid

administrativa, inadequação das normas e grande quantidade de regulamentos. Estes aspectos 

produzem resultados contrários aos esperados, como, por exemplo, a lentidão dos processos.

administração gerencial, que corresponde ao modelo atual, surge co

solução para os problemas gerados pelos desgastes do anterior. Nos anos 80, após a crise do 
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lico. Só ele oferece o poder e a glória, só 

O sistema burocrático surge para combater a corrupção e o nepotismo gerados pelo 

se uma nova visão, uma esperança que surge com a racionalização. 

se a fase do Estado de Direito, 

conquistado após muitas lutas históricas e políticas. O soberano se torna submisso aos 

Estatutos do Parlamento. O modelo burocrático é sistematizado substituindo o 

Para Max Weber a burocracia, então, podia ser definida da seguinte forma: aparato 

administrativo, formado por profissionais especializados, selecionados segundo 

avam de diversas tarefas importantes dentro do sistema. E, 

ainda, aponta que a burocracia, da maneira como foi definida acima, existiu em todas as 

formas de Estado, desde o antigo até o moderno. Contudo, foi no contexto do Estado moderno 

ue a burocracia atingiu seu mais alto grau de racionalidade (WEBER, 

A escolha das pessoas é baseada no mérito e na competência técnica. Toda 

organização segue o mesmo critério para admissões, transferências, bem como, para a 

. Os critérios, também, são os mesmos para concursos, testes e 

O sistema burocrático não é possuidor da capacidade de decisões rápidas, justamente 

por seus controles excessivos e formais, desta feita, inviável se torna o atendimento ágil e 

te, este que é a busca daquele que procura o serviço público. As dificuldades de 

se consequências do sistema 

O leigo, em geral, costuma criticar o aparelho burocrático, devido à sua rigidez 

administrativa, inadequação das normas e grande quantidade de regulamentos. Estes aspectos 

produzem resultados contrários aos esperados, como, por exemplo, a lentidão dos processos. 

administração gerencial, que corresponde ao modelo atual, surge como uma 

solução para os problemas gerados pelos desgastes do anterior. Nos anos 80, após a crise do 
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endividamento internacional, torna

ênfase é transferida para a reforma do Estado, em especial a 

Em agosto de 1995, a reforma administrativa é encaminhada ao Congresso Nacional 

e, aprovada, transforma a administração pública brasileira de burocrática em gerencial. Não 

há consenso doutrinário sobre o início do Estado gerencial e regulad

alguns o seu início a partir do Decreto 200/67, enquanto a maioria entende como sendo a 

partir dos anos 90. 

A administração pública gerencial inspira

mas não pode ser confundida com esta ú

pagamentos que os clientes fazem livremente na compra de seus produtos e serviços, a receita 

do Estado deriva de impostos, ou seja, de contribuições obrigatórias. Enquanto a 

administração de empresas está 

interesses dos acionistas, esperando

atendido, a administração pública gerencial está explícita e diretamente voltada para o 

interesse público. 

A administração pública gerencial vê o cidadão como contribuinte de impostos e 

como cliente dos seus serviços. Os resultados da ação do Estado são considerados bons não 

porque os processos administrativos estão sob controle e são seguros, como quer a 

administração pública burocrática, mas porque as necessidades do cidadão

atendidas. 

Para que os efeitos sociais do sistema gerencial, no que diz respeito à eficiência dos 

serviços públicos serem efetivamente percebidos, deverão atingir alto gr

Assim, pode-se considerar que os efeitos sociais do sistema gerencial, ainda, são observados 

com muita influência do sistema anterior, o burocrático.

 

A REFORMA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA

 

Segundo Pereira (1996), na segunda metade 

mundo, a percepção de que os Estados Nacionais eram grandes em demasia, pouco eficientes 

e lentos em atender as demandas das sociedades naquele final de século. O advento da 
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endividamento internacional, torna-se visível a questão do ajuste estrutural. Já nos anos 90, a 

ênfase é transferida para a reforma do Estado, em especial a administrativa.

Em agosto de 1995, a reforma administrativa é encaminhada ao Congresso Nacional 

e, aprovada, transforma a administração pública brasileira de burocrática em gerencial. Não 

há consenso doutrinário sobre o início do Estado gerencial e regulador, sendo considerado por 

alguns o seu início a partir do Decreto 200/67, enquanto a maioria entende como sendo a 

A administração pública gerencial inspira-se na administração de empresas privadas, 

mas não pode ser confundida com esta última. Enquanto a receita das empresas depende dos 

pagamentos que os clientes fazem livremente na compra de seus produtos e serviços, a receita 

do Estado deriva de impostos, ou seja, de contribuições obrigatórias. Enquanto a 

administração de empresas está voltada para o lucro privado, para a maximização dos 

interesses dos acionistas, esperando-se que, através do mercado, o interesse coletivo seja 

atendido, a administração pública gerencial está explícita e diretamente voltada para o 

administração pública gerencial vê o cidadão como contribuinte de impostos e 

como cliente dos seus serviços. Os resultados da ação do Estado são considerados bons não 

porque os processos administrativos estão sob controle e são seguros, como quer a 

tração pública burocrática, mas porque as necessidades do cidadão

Para que os efeitos sociais do sistema gerencial, no que diz respeito à eficiência dos 

serviços públicos serem efetivamente percebidos, deverão atingir alto gr

se considerar que os efeitos sociais do sistema gerencial, ainda, são observados 

com muita influência do sistema anterior, o burocrático. 

A REFORMA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA 

Segundo Pereira (1996), na segunda metade do século XX ganhou força em todo o 

mundo, a percepção de que os Estados Nacionais eram grandes em demasia, pouco eficientes 

e lentos em atender as demandas das sociedades naquele final de século. O advento da 
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se visível a questão do ajuste estrutural. Já nos anos 90, a 

administrativa. 

Em agosto de 1995, a reforma administrativa é encaminhada ao Congresso Nacional 

e, aprovada, transforma a administração pública brasileira de burocrática em gerencial. Não 

or, sendo considerado por 

alguns o seu início a partir do Decreto 200/67, enquanto a maioria entende como sendo a 

se na administração de empresas privadas, 

ltima. Enquanto a receita das empresas depende dos 

pagamentos que os clientes fazem livremente na compra de seus produtos e serviços, a receita 

do Estado deriva de impostos, ou seja, de contribuições obrigatórias. Enquanto a 

voltada para o lucro privado, para a maximização dos 

se que, através do mercado, o interesse coletivo seja 

atendido, a administração pública gerencial está explícita e diretamente voltada para o 

administração pública gerencial vê o cidadão como contribuinte de impostos e 

como cliente dos seus serviços. Os resultados da ação do Estado são considerados bons não 

porque os processos administrativos estão sob controle e são seguros, como quer a 

tração pública burocrática, mas porque as necessidades do cidadão-cliente estão sendo 

Para que os efeitos sociais do sistema gerencial, no que diz respeito à eficiência dos 

serviços públicos serem efetivamente percebidos, deverão atingir alto grau de execução. 

se considerar que os efeitos sociais do sistema gerencial, ainda, são observados 

do século XX ganhou força em todo o 

mundo, a percepção de que os Estados Nacionais eram grandes em demasia, pouco eficientes 

e lentos em atender as demandas das sociedades naquele final de século. O advento da 
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globalização e a modernização dos meios de tra

patamar das demandas dos cidadãos e dos desafios impostos às Administrações Públicas. A 

solução foi a introdução de conceitos gerenciais na Administração Pública, desencadeada em 

diversos países, num intervalo aproximado

(ABRUCIO, 2006). 

 
A reforma da administração pública que o governo Fernando Henrique Cardoso está 
propondo desde 1995 poderá ser conhecida no futuro como a segunda reforma 
administrativa do Brasil. Ou a terce
merece esse nome, apesar de ter sido afinal revertida. A primeira reforma foi a 
burocrática, de 1936. A reforma de 1967 foi um ensaio de descentralização e de 
desburocratização. A atual reforma está apoiada na pr
pública gerencial, como uma resposta à grande crise do Estado dos anos 80 e à 
globalização da economia 
redefinição das funções do Estado e da sua burocracia. (PEREIRA, 199
 

Atualmente, destaca Siqueira (

democráticos na área social incorporados à nova Constituição impõem

estabelecermos uma estratégia de eficiência para o setor público.”

De acordo com Cochra

preocupavam com a necessidade de controle sob a Administração Pública. Porém, essa 

necessidade foi legalmente viabilizada pela Lei 4.320/64 seguida pela Constituição Federal de 

1988. Mais recente, a Lei 

Machado Jr. (2003, p. 166), “é [...] evitar que as entidades governamentais desperdicem os 

recursos que lhes são oferecidos pela sociedade, e se endividem mais do que o seu próprio 

lastro financeiro permite”, pode ser referida como viabilidade legal para efetivação do 

controle sob a Administração Pública. 

Durante o período do governo militar alguns normativos foram instituídos com a 

finalidade de melhorar o desempenho da administração pública, e també

A Lei nº. 4.320, de 17 de março de 1964, estatui normas gerais de direito financeiro para a 

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do 

Distrito Federal, e inicia uma nova realidade para

o Decreto-lei nº. 200/67 aprovou a reforma administrativa federal, que passou a dar ênfase ao 

processo de fiscalização financeira (COCHRANE, 2003). Todavia, destaca Pereira
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globalização e a modernização dos meios de transporte e comunicação modificaram o 

patamar das demandas dos cidadãos e dos desafios impostos às Administrações Públicas. A 

solução foi a introdução de conceitos gerenciais na Administração Pública, desencadeada em 

diversos países, num intervalo aproximado, mas sem que representasse uma ação coordenada 

A reforma da administração pública que o governo Fernando Henrique Cardoso está 
propondo desde 1995 poderá ser conhecida no futuro como a segunda reforma 
administrativa do Brasil. Ou a terceira, se considerarmos que a reforma de 1967 
merece esse nome, apesar de ter sido afinal revertida. A primeira reforma foi a 
burocrática, de 1936. A reforma de 1967 foi um ensaio de descentralização e de 
desburocratização. A atual reforma está apoiada na pr
pública gerencial, como uma resposta à grande crise do Estado dos anos 80 e à 
globalização da economia – dois fenômenos que estão impondo, em todo o mundo, a 
redefinição das funções do Estado e da sua burocracia. (PEREIRA, 199

Atualmente, destaca Siqueira (1990, p.65), “parece já consensual que os avanços 

democráticos na área social incorporados à nova Constituição impõem

estabelecermos uma estratégia de eficiência para o setor público.” 

De acordo com Cochrane (2003), desde o Brasil colonial os governantes se 

preocupavam com a necessidade de controle sob a Administração Pública. Porém, essa 

necessidade foi legalmente viabilizada pela Lei 4.320/64 seguida pela Constituição Federal de 

1988. Mais recente, a Lei Complementar 101/00 (LRF), cujo objetivo, segundo Reis

(2003, p. 166), “é [...] evitar que as entidades governamentais desperdicem os 

recursos que lhes são oferecidos pela sociedade, e se endividem mais do que o seu próprio 

ermite”, pode ser referida como viabilidade legal para efetivação do 

controle sob a Administração Pública.  

Durante o período do governo militar alguns normativos foram instituídos com a 

finalidade de melhorar o desempenho da administração pública, e també

A Lei nº. 4.320, de 17 de março de 1964, estatui normas gerais de direito financeiro para a 

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do 

Distrito Federal, e inicia uma nova realidade para a Contabilidade Pública no Brasil. Também, 

lei nº. 200/67 aprovou a reforma administrativa federal, que passou a dar ênfase ao 

processo de fiscalização financeira (COCHRANE, 2003). Todavia, destaca Pereira
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nsporte e comunicação modificaram o 

patamar das demandas dos cidadãos e dos desafios impostos às Administrações Públicas. A 

solução foi a introdução de conceitos gerenciais na Administração Pública, desencadeada em 

, mas sem que representasse uma ação coordenada 

A reforma da administração pública que o governo Fernando Henrique Cardoso está 
propondo desde 1995 poderá ser conhecida no futuro como a segunda reforma 

ira, se considerarmos que a reforma de 1967 
merece esse nome, apesar de ter sido afinal revertida. A primeira reforma foi a 
burocrática, de 1936. A reforma de 1967 foi um ensaio de descentralização e de 
desburocratização. A atual reforma está apoiada na proposta de administração 
pública gerencial, como uma resposta à grande crise do Estado dos anos 80 e à 

dois fenômenos que estão impondo, em todo o mundo, a 
redefinição das funções do Estado e da sua burocracia. (PEREIRA, 1996, p.01) 

, p.65), “parece já consensual que os avanços 

democráticos na área social incorporados à nova Constituição impõem-nos o desafio de 

ne (2003), desde o Brasil colonial os governantes se 

preocupavam com a necessidade de controle sob a Administração Pública. Porém, essa 

necessidade foi legalmente viabilizada pela Lei 4.320/64 seguida pela Constituição Federal de 

Complementar 101/00 (LRF), cujo objetivo, segundo Reis; 

(2003, p. 166), “é [...] evitar que as entidades governamentais desperdicem os 

recursos que lhes são oferecidos pela sociedade, e se endividem mais do que o seu próprio 

ermite”, pode ser referida como viabilidade legal para efetivação do 

Durante o período do governo militar alguns normativos foram instituídos com a 

finalidade de melhorar o desempenho da administração pública, e também, auferir resultados. 

A Lei nº. 4.320, de 17 de março de 1964, estatui normas gerais de direito financeiro para a 

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do 

a Contabilidade Pública no Brasil. Também, 

lei nº. 200/67 aprovou a reforma administrativa federal, que passou a dar ênfase ao 

processo de fiscalização financeira (COCHRANE, 2003). Todavia, destaca Pereira;Spink 
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(2006) que foi na década de 1990,

Collor, que as maiores transformações começaram a ser introduzidas na Administração 

Pública, em especial inovações que possibilitaram maior controle, eficiência e agilidade 

operacional. 

Castro (2008, p. 131) leciona que “no mesmo período da formulação do sistema de 

controle interno, o governo planejava uma reforma na Administração Pública Federal com o 

objetivo de implantar uma gestão voltada para resultado, que implicaria em mudanças no 

paradigma da administração”. O Plano da reforma, iniciado em 1995 e corresponde a um 

conjunto de normativos: a Emenda Constitucional nº 19/98, que alterava a política 

administrativa; o Decreto nº  2.829/1998, que, ao instituir o Plano Plurianual (PPA), regula a 

política orçamentária; e, o Decreto n°  3.366/2000, que trata da consolidação do Sistema de 

Controle Interno no âmbito do Poder Executivo Federal. Essas iniciativas buscavam 

transformar a gestão pública federal em uma administração gerencial (PEREIRA & SPINK, 

2006), trazendo a produtividade verificada na iniciativa privada.

Paulatinamente, desde a reforma administrativa da década de 1990, o caráter 

burocrático da administração pública, voltado exclusivamente aos interesses do aparelho do 

Estado, vem sendo orientado pa

à sociedade um serviço público de melhor qualidade, em que todas as atenções são centradas 

no melhor atendimento aos cidadãos através da obtenção de bons resultados com a 

implementação das políticas públicas (COUTINHO, 2000). Neste sentido:

 

A Administração Pública atualmente tende a migrar do modelo burocrático para o 
gerencial. A diferença entre a Administração Pública gerencial e a burocrática é a 
forma de controle, deixando de basear
licitação par
nos processos mas também nos  resultados  (gerencial: estão sendo atendidos os 
alunos, dando
como  contribuinte de impo
FLORES, 2007, p. 20).
 

As transformações das relações entre a Administração Pública e a sociedade 

originaram-se do aprofundamento da crise do atendimento das demandas dos cidadãos. A 

atuação estatal, além de não corresponder a essas demandas, ainda era ineficiente na gestão 

dos recursos, comumente desviados e vilipendiados por corruptos tanto da área política 
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(2006) que foi na década de 1990, após a redemocratização do país e do fim do governo 

Collor, que as maiores transformações começaram a ser introduzidas na Administração 

Pública, em especial inovações que possibilitaram maior controle, eficiência e agilidade 

131) leciona que “no mesmo período da formulação do sistema de 

controle interno, o governo planejava uma reforma na Administração Pública Federal com o 

objetivo de implantar uma gestão voltada para resultado, que implicaria em mudanças no 

nistração”. O Plano da reforma, iniciado em 1995 e corresponde a um 

conjunto de normativos: a Emenda Constitucional nº 19/98, que alterava a política 

administrativa; o Decreto nº  2.829/1998, que, ao instituir o Plano Plurianual (PPA), regula a 

çamentária; e, o Decreto n°  3.366/2000, que trata da consolidação do Sistema de 

Controle Interno no âmbito do Poder Executivo Federal. Essas iniciativas buscavam 

transformar a gestão pública federal em uma administração gerencial (PEREIRA & SPINK, 

trazendo a produtividade verificada na iniciativa privada. 

Paulatinamente, desde a reforma administrativa da década de 1990, o caráter 

burocrático da administração pública, voltado exclusivamente aos interesses do aparelho do 

Estado, vem sendo orientado para pôr em prática as novas ideias gerenciais, disponibilizando 

à sociedade um serviço público de melhor qualidade, em que todas as atenções são centradas 

no melhor atendimento aos cidadãos através da obtenção de bons resultados com a 

ticas públicas (COUTINHO, 2000). Neste sentido:

A Administração Pública atualmente tende a migrar do modelo burocrático para o 
gerencial. A diferença entre a Administração Pública gerencial e a burocrática é a 
forma de controle, deixando de basear-se somente nos processos (burocrática: faz 
licitação para a construção de uma escola e contrata professores), para concentrar
nos processos mas também nos  resultados  (gerencial: estão sendo atendidos os 
alunos, dando-lhes condições plenas de aprendizado?) identificando  o cidadão 
como  contribuinte de impostos e como cliente dos seus serviços. (CAVALHEIRO; 
FLORES, 2007, p. 20). 

As transformações das relações entre a Administração Pública e a sociedade 

se do aprofundamento da crise do atendimento das demandas dos cidadãos. A 

de não corresponder a essas demandas, ainda era ineficiente na gestão 

dos recursos, comumente desviados e vilipendiados por corruptos tanto da área política 
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após a redemocratização do país e do fim do governo 

Collor, que as maiores transformações começaram a ser introduzidas na Administração 

Pública, em especial inovações que possibilitaram maior controle, eficiência e agilidade 

131) leciona que “no mesmo período da formulação do sistema de 

controle interno, o governo planejava uma reforma na Administração Pública Federal com o 

objetivo de implantar uma gestão voltada para resultado, que implicaria em mudanças no 

nistração”. O Plano da reforma, iniciado em 1995 e corresponde a um 

conjunto de normativos: a Emenda Constitucional nº 19/98, que alterava a política 

administrativa; o Decreto nº  2.829/1998, que, ao instituir o Plano Plurianual (PPA), regula a 

çamentária; e, o Decreto n°  3.366/2000, que trata da consolidação do Sistema de 

Controle Interno no âmbito do Poder Executivo Federal. Essas iniciativas buscavam 

transformar a gestão pública federal em uma administração gerencial (PEREIRA & SPINK, 

Paulatinamente, desde a reforma administrativa da década de 1990, o caráter 

burocrático da administração pública, voltado exclusivamente aos interesses do aparelho do 

ra pôr em prática as novas ideias gerenciais, disponibilizando 

à sociedade um serviço público de melhor qualidade, em que todas as atenções são centradas 

no melhor atendimento aos cidadãos através da obtenção de bons resultados com a 

ticas públicas (COUTINHO, 2000). Neste sentido: 

A Administração Pública atualmente tende a migrar do modelo burocrático para o 
gerencial. A diferença entre a Administração Pública gerencial e a burocrática é a 

se somente nos processos (burocrática: faz 
a a construção de uma escola e contrata professores), para concentrar-se 

nos processos mas também nos  resultados  (gerencial: estão sendo atendidos os 
lhes condições plenas de aprendizado?) identificando  o cidadão 

stos e como cliente dos seus serviços. (CAVALHEIRO; 

As transformações das relações entre a Administração Pública e a sociedade 

se do aprofundamento da crise do atendimento das demandas dos cidadãos. A 

de não corresponder a essas demandas, ainda era ineficiente na gestão 

dos recursos, comumente desviados e vilipendiados por corruptos tanto da área política 
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quanto administrativa (PLEGUEZUELOS, 2000), cujas atuações eram desmedidas ante a 

ausência de controle. 

A reforma administrativa objetiva maior eficácia e eficiência da Administração 

Pública. Isto é, busca que os serviços prestados ao público tenham um impacto real nas suas 

necessidades e expectativas, enquanto melhora a relação entre os recursos empregados 

resultados obtidos. Para a consecução dessas finalidades, apresenta

contemporâneo da Administração Pública a atividade controladora do Estado, cujas formas 

clássicas de controle (aprovação, registro, homologação, julgamento de confor

complementadas, e por vezes até substituídas, por novos instrumentos, como por exemplo, as 

auditoria de gestão (FERRAZ, 2005).

De outro modo, também não se pode desconsiderar que a Reforma do Aparelho do 

Estado trouxe ao serviço público melhor

porém, há de se verificar também que ela não foi muito efetiva sob o ponto de vista social, 

que na verdade foi sendo cada vez mais depauperado pela própria inércia dos agentes públicos 

frente a coletividade. 

Matias Pereira (2010) reflete bem a dualidade vivida na relação constituída entre o 

Estado enquanto Administração Pública e a sociedade civil para quem ele se destina: 

Os custos econômicos e sociais resultantes da ausência de qualidade dos serviços 
públ
econômicos. Assim, num mundo onde as mudanças ocorrem de forma célere, não é 
mais possível que um país tenha uma Administração Pública emperrada, formalista, 
desmotivada, de modelo b
ofertado à sociedade (

 

O quadro 1 ilustra, segundo Teixeira (1999), os principais aspectos da reforma 

administrativa. 

Quadro 1: Principais Itens da Reforma Administrativa.

- O fim da obrigatoriedade do Regime Jurídico Único, permitindo
servidores celetistas;  

- A exigência de processo seletivo público para a administração de celetistas e a manutenção 
do concurso público para admissão de servidores estatutários; 

- A flexibilização da estabilidade dos servidores estatutários, permitindo
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quanto administrativa (PLEGUEZUELOS, 2000), cujas atuações eram desmedidas ante a 

A reforma administrativa objetiva maior eficácia e eficiência da Administração 

Pública. Isto é, busca que os serviços prestados ao público tenham um impacto real nas suas 

necessidades e expectativas, enquanto melhora a relação entre os recursos empregados 

resultados obtidos. Para a consecução dessas finalidades, apresenta

contemporâneo da Administração Pública a atividade controladora do Estado, cujas formas 

clássicas de controle (aprovação, registro, homologação, julgamento de confor

complementadas, e por vezes até substituídas, por novos instrumentos, como por exemplo, as 

auditoria de gestão (FERRAZ, 2005). 

De outro modo, também não se pode desconsiderar que a Reforma do Aparelho do 

Estado trouxe ao serviço público melhorias, sobretudo no tocante aos serviços prestados, 

porém, há de se verificar também que ela não foi muito efetiva sob o ponto de vista social, 

que na verdade foi sendo cada vez mais depauperado pela própria inércia dos agentes públicos 

Matias Pereira (2010) reflete bem a dualidade vivida na relação constituída entre o 

Estado enquanto Administração Pública e a sociedade civil para quem ele se destina: 

Os custos econômicos e sociais resultantes da ausência de qualidade dos serviços 
públicos são cada vez maiores e mais pesados para o cidadão e para os agentes 
econômicos. Assim, num mundo onde as mudanças ocorrem de forma célere, não é 
mais possível que um país tenha uma Administração Pública emperrada, formalista, 
desmotivada, de modelo burocrático, e distanciada da ideia da qualidade do serviço 
ofertado à sociedade (MATIAS PEREIRA, 2010, p:29).  

ilustra, segundo Teixeira (1999), os principais aspectos da reforma 

ns da Reforma Administrativa. 

O fim da obrigatoriedade do Regime Jurídico Único, permitindo-se a volta de contratação de 

A exigência de processo seletivo público para a administração de celetistas e a manutenção 
ico para admissão de servidores estatutários;  

A flexibilização da estabilidade dos servidores estatutários, permitindo
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quanto administrativa (PLEGUEZUELOS, 2000), cujas atuações eram desmedidas ante a 

A reforma administrativa objetiva maior eficácia e eficiência da Administração 

Pública. Isto é, busca que os serviços prestados ao público tenham um impacto real nas suas 

necessidades e expectativas, enquanto melhora a relação entre os recursos empregados e os 

resultados obtidos. Para a consecução dessas finalidades, apresenta-se como paradigma 

contemporâneo da Administração Pública a atividade controladora do Estado, cujas formas 

clássicas de controle (aprovação, registro, homologação, julgamento de conformidade), são 

complementadas, e por vezes até substituídas, por novos instrumentos, como por exemplo, as 

De outro modo, também não se pode desconsiderar que a Reforma do Aparelho do 

ias, sobretudo no tocante aos serviços prestados, 

porém, há de se verificar também que ela não foi muito efetiva sob o ponto de vista social, 

que na verdade foi sendo cada vez mais depauperado pela própria inércia dos agentes públicos 

Matias Pereira (2010) reflete bem a dualidade vivida na relação constituída entre o 

Estado enquanto Administração Pública e a sociedade civil para quem ele se destina:  

Os custos econômicos e sociais resultantes da ausência de qualidade dos serviços 
icos são cada vez maiores e mais pesados para o cidadão e para os agentes 

econômicos. Assim, num mundo onde as mudanças ocorrem de forma célere, não é 
mais possível que um país tenha uma Administração Pública emperrada, formalista, 

urocrático, e distanciada da ideia da qualidade do serviço 

ilustra, segundo Teixeira (1999), os principais aspectos da reforma 

se a volta de contratação de 

A exigência de processo seletivo público para a administração de celetistas e a manutenção 

A flexibilização da estabilidade dos servidores estatutários, permitindo-se a demissão, além 
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de por falta grave, também por insuficiência de desempenho e por excesso de quadros; 

- Nos dois últimos casos o s

- No caso de insuficiência de desempenho, que tem por objetivo levar o servidor a valorizar o 
seu cargo e permitir ao administrador público cobrar trabalho, o funcionário só poderá ser 
demitido depois de devidamente avaliado e terá sempre direito a process
específico com ampla defesa; 

- No caso de exoneração por excesso de quadros, a exoneração deverá obedecer a critérios 
gerais estabelecidos em lei complementar, e os cargos correspondentes serão automaticamente 
extintos, não podendo ser re

- Possibilidade de se colocar servidores em disponibilidade com remuneração proporcional ao 
tempo de serviço como alternativa à exoneração por excesso de quadros;

- Permissão de contratação de estrangeiros para o serviç
ou processo seletivo público, desde que lei específica o autorize; 

- Limitação rígida da remuneração dos servidores públicos e membros dos Poderes, inclusive 
vantagens pessoais, à remuneração do Presidente da Repúblic

- Limitação rígida dos proventos da aposentadoria e das pensões ao valor equivalente 
percebido na ativa,  

- Facilidade de transferência de pessoal e de encargos entre pessoas políticas da Federação, a 
União, os Estados membros, o Distrito Federal e os 
convênios;  

- Eliminação da isonomia como direito subjetivo, embora mantenha, implicitamente, o 
princípio, que é básico para qualquer boa administração" (Brasil, 1995,62:64).

Fonte: Brasil, Presidência da República, 

 

CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

 

Em seu processo gerencial, as entidades planejam suas ações, organizam os recursos 

necessários à sua implementação, iniciam a execução das mesmas e, por 

resultados para verificar a eficácia com o que foi pretendido. Neste sentido, a Administração 

Pública brasileira vem paulatinamente ampliando as ferramentas e processos de controle sob 

as ações dos gestores públicos.

A finalidade do con
organizado e dividido se ajustem tanto quanto possível aos objetivos previamente 
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de por falta grave, também por insuficiência de desempenho e por excesso de quadros; 

Nos dois últimos casos o servidor terá direito a uma indenização;  

No caso de insuficiência de desempenho, que tem por objetivo levar o servidor a valorizar o 
seu cargo e permitir ao administrador público cobrar trabalho, o funcionário só poderá ser 
demitido depois de devidamente avaliado e terá sempre direito a process
específico com ampla defesa;  

No caso de exoneração por excesso de quadros, a exoneração deverá obedecer a critérios 
gerais estabelecidos em lei complementar, e os cargos correspondentes serão automaticamente 
extintos, não podendo ser recriados em um prazo de quatro anos;  

Possibilidade de se colocar servidores em disponibilidade com remuneração proporcional ao 
tempo de serviço como alternativa à exoneração por excesso de quadros;

Permissão de contratação de estrangeiros para o serviço público, sempre através de concurso 
ou processo seletivo público, desde que lei específica o autorize;  

Limitação rígida da remuneração dos servidores públicos e membros dos Poderes, inclusive 
vantagens pessoais, à remuneração do Presidente da República;  

Limitação rígida dos proventos da aposentadoria e das pensões ao valor equivalente 

Facilidade de transferência de pessoal e de encargos entre pessoas políticas da Federação, a 
União, os Estados membros, o Distrito Federal e os Municípios, mediante assinatura de 

Eliminação da isonomia como direito subjetivo, embora mantenha, implicitamente, o 
princípio, que é básico para qualquer boa administração" (Brasil, 1995,62:64).

: Brasil, Presidência da República, Plano Diretor da Reforma do Estado, 1995, apud Teixeira, p. 42.

CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Em seu processo gerencial, as entidades planejam suas ações, organizam os recursos 

necessários à sua implementação, iniciam a execução das mesmas e, por 

resultados para verificar a eficácia com o que foi pretendido. Neste sentido, a Administração 

Pública brasileira vem paulatinamente ampliando as ferramentas e processos de controle sob 

as ações dos gestores públicos. 

A finalidade do controle é assegurar que os resultados daquilo que foi planejado, 
organizado e dividido se ajustem tanto quanto possível aos objetivos previamente 
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de por falta grave, também por insuficiência de desempenho e por excesso de quadros;  

No caso de insuficiência de desempenho, que tem por objetivo levar o servidor a valorizar o 
seu cargo e permitir ao administrador público cobrar trabalho, o funcionário só poderá ser 
demitido depois de devidamente avaliado e terá sempre direito a processo administrativo 

No caso de exoneração por excesso de quadros, a exoneração deverá obedecer a critérios 
gerais estabelecidos em lei complementar, e os cargos correspondentes serão automaticamente 

Possibilidade de se colocar servidores em disponibilidade com remuneração proporcional ao 
tempo de serviço como alternativa à exoneração por excesso de quadros; 

o público, sempre através de concurso 

Limitação rígida da remuneração dos servidores públicos e membros dos Poderes, inclusive 

Limitação rígida dos proventos da aposentadoria e das pensões ao valor equivalente 

Facilidade de transferência de pessoal e de encargos entre pessoas políticas da Federação, a 
Municípios, mediante assinatura de 

Eliminação da isonomia como direito subjetivo, embora mantenha, implicitamente, o 
princípio, que é básico para qualquer boa administração" (Brasil, 1995,62:64). 

Plano Diretor da Reforma do Estado, 1995, apud Teixeira, p. 42. 

Em seu processo gerencial, as entidades planejam suas ações, organizam os recursos 

necessários à sua implementação, iniciam a execução das mesmas e, por fim, controlam seus 

resultados para verificar a eficácia com o que foi pretendido. Neste sentido, a Administração 

Pública brasileira vem paulatinamente ampliando as ferramentas e processos de controle sob 

trole é assegurar que os resultados daquilo que foi planejado, 
organizado e dividido se ajustem tanto quanto possível aos objetivos previamente 
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estabelecidos. A essência do controle reside na verificação se a atividade controlada 
está ou não alcançando os 
fundamentalmente em um processo que guia a atividade exercida para um fim 
previamente determinado (CHIA

 

De acordo com Mautz (1985, p.91), “um sistema de controle interno, bem conc

e aplicado com eficiência, oferece razoável segurança de que os erros serão evitados, ou 

prontamente descobertos no curso normal das operações rotineiras, de forma que possam ser 

corrigidos”.. 

O controle relaciona

instrumento indispensável para que sejam atingidos os objetivos previstos por qualquer 

organização. Com relação à função de planejamento (previsão), podemos dizer que es

o controle da execução, dificilmente logrará êxito, bem como o c

objetivo previamente definidos, não terá como atua por falta de objeto. 

Nas lições de Di Pietro (2007, p. 672), o controle constitui poder

que a lei atribui essa função, precisamente pela sua finalidade corretiva; 

renunciado nem retardado, sob pena de responsabilidade de quem se omitiu. Abrange a 

fiscalização e a correção dos atos ilegais e, em certa medida, dos inconvenientes ou 

inoportunos.   

A doutrina consagra diversos tipos de controle: quanto 

exercido, pode ser prévio, concomitante ou sucessivo, conforme seja realizado antes, durante 

ou depois de o ato ser editado; quanto ao objeto, pode ser controle de legalidade, exercido 

pela própria Administração ou pelo Judiciário, culm

mérito, quando somente a Administração o exercitará, avaliando a conveniência a 

oportunidade do ato existente, podendo culminar em sua revogação. Neste trabalho, interessa

nos os controles administrativos exercidos

poder de fiscalização que a Administração Pública (Poder Executivo e órgãos 

administrativos)2 exerce sobre a sua própria atuação, considerando os aspectos de legalidade e 

mérito, seja por iniciativa própria, s

                                                          
2 Nos Poderes Legislativo e Judiciário também existem controles administrativos, uma vez que os mesmos 
também contam com atividades dessa natureza, todavia, esses poderes não constituem objeto deste trabalho, 
motivo pelo qual esses aspectos não serão abordados.
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estabelecidos. A essência do controle reside na verificação se a atividade controlada 
está ou não alcançando os objetivos ou resultados desejados. O controle consiste 
fundamentalmente em um processo que guia a atividade exercida para um fim 
previamente determinado (CHIAVENATO, 1997, p.459).

De acordo com Mautz (1985, p.91), “um sistema de controle interno, bem conc

e aplicado com eficiência, oferece razoável segurança de que os erros serão evitados, ou 

prontamente descobertos no curso normal das operações rotineiras, de forma que possam ser 

O controle relaciona-se com todas as demais funções, cons

instrumento indispensável para que sejam atingidos os objetivos previstos por qualquer 

organização. Com relação à função de planejamento (previsão), podemos dizer que es

o controle da execução, dificilmente logrará êxito, bem como o controle, sem padrão e 

objetivo previamente definidos, não terá como atua por falta de objeto.  

Nas lições de Di Pietro (2007, p. 672), o controle constitui poder

que a lei atribui essa função, precisamente pela sua finalidade corretiva; 

renunciado nem retardado, sob pena de responsabilidade de quem se omitiu. Abrange a 

fiscalização e a correção dos atos ilegais e, em certa medida, dos inconvenientes ou 

A doutrina consagra diversos tipos de controle: quanto ao momento em que é 

exercido, pode ser prévio, concomitante ou sucessivo, conforme seja realizado antes, durante 

ou depois de o ato ser editado; quanto ao objeto, pode ser controle de legalidade, exercido 

pela própria Administração ou pelo Judiciário, culminando na anulação do ato, ou controle de 

mérito, quando somente a Administração o exercitará, avaliando a conveniência a 

oportunidade do ato existente, podendo culminar em sua revogação. Neste trabalho, interessa

nos os controles administrativos exercidos no Poder Executivo. Estes caracterizados pelo 

poder de fiscalização que a Administração Pública (Poder Executivo e órgãos 

exerce sobre a sua própria atuação, considerando os aspectos de legalidade e 

mérito, seja por iniciativa própria, seja mediante provocação.  

                   
e Judiciário também existem controles administrativos, uma vez que os mesmos 

também contam com atividades dessa natureza, todavia, esses poderes não constituem objeto deste trabalho, 
motivo pelo qual esses aspectos não serão abordados. 
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estabelecidos. A essência do controle reside na verificação se a atividade controlada 
objetivos ou resultados desejados. O controle consiste 

fundamentalmente em um processo que guia a atividade exercida para um fim 
 

De acordo com Mautz (1985, p.91), “um sistema de controle interno, bem concebido 

e aplicado com eficiência, oferece razoável segurança de que os erros serão evitados, ou 

prontamente descobertos no curso normal das operações rotineiras, de forma que possam ser 

se com todas as demais funções, constituindo-se em 

instrumento indispensável para que sejam atingidos os objetivos previstos por qualquer 

organização. Com relação à função de planejamento (previsão), podemos dizer que essa, sem 

ontrole, sem padrão e 

 

Nas lições de Di Pietro (2007, p. 672), o controle constitui poder-dever dos órgãos a 

que a lei atribui essa função, precisamente pela sua finalidade corretiva; ele não pode ser 

renunciado nem retardado, sob pena de responsabilidade de quem se omitiu. Abrange a 

fiscalização e a correção dos atos ilegais e, em certa medida, dos inconvenientes ou 

ao momento em que é 

exercido, pode ser prévio, concomitante ou sucessivo, conforme seja realizado antes, durante 

ou depois de o ato ser editado; quanto ao objeto, pode ser controle de legalidade, exercido 

inando na anulação do ato, ou controle de 

mérito, quando somente a Administração o exercitará, avaliando a conveniência a 

oportunidade do ato existente, podendo culminar em sua revogação. Neste trabalho, interessa-

no Poder Executivo. Estes caracterizados pelo 

poder de fiscalização que a Administração Pública (Poder Executivo e órgãos 

exerce sobre a sua própria atuação, considerando os aspectos de legalidade e 

e Judiciário também existem controles administrativos, uma vez que os mesmos 
também contam com atividades dessa natureza, todavia, esses poderes não constituem objeto deste trabalho, 
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De acordo com a Carta Magna (art. 71), o controle externo ficará a cargo do 

Congresso Nacional, com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao passo que o controle 

interno, segundo dispõe os arts. 70 e 74, será desempenhado por 

respectivos atos. O exercício do controle interno será pautado em sistemas de auditoria, que 

acompanham a execução do orçamento, verificam a legalidade na aplicação do dinheiro 

público e auxiliam o Tribunal de Contas no exercício d

Sobre o controle interno, mister se faz apresentarmos as disposições do artigo 74 da 

Constituição Federal: 

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma 
integrada, sistema de controle interno com a finalida

I – avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos 
programas de governo e dos orçamentos da União; 

II – 
gestão orçamentária, financeir
administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de 
direito privado; 

III –
direitos me haveres da União;

IV –

§1º -
irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, 
sob pena de responsa

§2º 
para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal 
de Contas da União. 

 

 Em 2001, foi instituída a Controladoria Geral da União, este subordinado 

diretamente a presidência da República e incumbido de ser o órgão central do sistema de 

controle interno do Poder Executivo Federal. Ele é responsável pelo acompanhamento de toda 

a estrutura da Administração Direta e Indireta, devendo informar ao gestor maior, o 

presidente, do cumprimento das políticas públicas e da eficiência da máquina estatal na 

consecução de suas missões institucionais.

Controladoria Geral da União: 

Executivo Federal 
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De acordo com a Carta Magna (art. 71), o controle externo ficará a cargo do 

Congresso Nacional, com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao passo que o controle 

interno, segundo dispõe os arts. 70 e 74, será desempenhado por cada Poder sobre os seus 

respectivos atos. O exercício do controle interno será pautado em sistemas de auditoria, que 

acompanham a execução do orçamento, verificam a legalidade na aplicação do dinheiro 

público e auxiliam o Tribunal de Contas no exercício de suas atividades.  

Sobre o controle interno, mister se faz apresentarmos as disposições do artigo 74 da 

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma 
integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:

avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos 
programas de governo e dos orçamentos da União;  

 comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da 
gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da 
administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de 
direito privado;  

– exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos 
direitos me haveres da União; 

– apóias o controle externo no exercício de sua missão institucional.

- Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer 
irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, 
sob pena de responsabilidade solidária. 

§2º - Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima 
para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal 
de Contas da União.  

Em 2001, foi instituída a Controladoria Geral da União, este subordinado 

diretamente a presidência da República e incumbido de ser o órgão central do sistema de 

controle interno do Poder Executivo Federal. Ele é responsável pelo acompanhamento de toda 

strutura da Administração Direta e Indireta, devendo informar ao gestor maior, o 

presidente, do cumprimento das políticas públicas e da eficiência da máquina estatal na 

consecução de suas missões institucionais. 

Controladoria Geral da União: Órgão Central do Controle Interno no Poder 
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De acordo com a Carta Magna (art. 71), o controle externo ficará a cargo do 

Congresso Nacional, com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao passo que o controle 

cada Poder sobre os seus 

respectivos atos. O exercício do controle interno será pautado em sistemas de auditoria, que 

acompanham a execução do orçamento, verificam a legalidade na aplicação do dinheiro 

e suas atividades.   

Sobre o controle interno, mister se faz apresentarmos as disposições do artigo 74 da 

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma 
de de: 

avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos 

comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da 
a e patrimonial nos órgãos e entidades da 

administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de 

exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos 

apóias o controle externo no exercício de sua missão institucional. 

Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer 
irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, 

Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima 
para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal 

Em 2001, foi instituída a Controladoria Geral da União, este subordinado 

diretamente a presidência da República e incumbido de ser o órgão central do sistema de 

controle interno do Poder Executivo Federal. Ele é responsável pelo acompanhamento de toda 

strutura da Administração Direta e Indireta, devendo informar ao gestor maior, o 

presidente, do cumprimento das políticas públicas e da eficiência da máquina estatal na 

do Controle Interno no Poder 
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Os controles internos, tomados como sistema, englobam toda a organização e podem 

caracterizar-se como controles contábeis e controles administrativos. 

Atitie (2000) aponta como componentes do controle interno

1 – Plano de Organização: formalização da estrutura da organização, que será 

concebida de acordo com os objetivos a serem alcançados, e onde serão estabelecidas as 

relações de autoridade e responsabilidade dos diversos níveis hierárquicos;

2 – Métodos e medidas: estabelecem os caminhos e os meios de comparação e 

julgamento para alcançar

organização e, se o sistema for adequadamente planejado, deve conter procedimentos 

destinados a promover o controle;

3 – Proteção do patrimônio: definição sobre os meios pelos quais são salvaguardados 

e defendidos os bens e direitos da organização, instruções sobre autorizações, segregações de 

funções, custódia, controle e contabilização dos bens patrimoniais; 

4 – Exatidão e fidedignidade dos dados contábeis: conjunto de medidas que 

asseguram a precisão dos elementos dispostos na contabilidade; plano de contas composto de 

um adequado e abrangente elenco de contas, acompanhamento da descrição clara e objetiva 

do funcionamento delas;      

5 – Eficiência operacional: definição adequada dos métodos e procedimentos 

operacionais; descrição das atividades de cada função de modo a facilitar o cumprimento dos 

deveres; seleção, treinamento e supervisão do pessoal adequado às ativ

6 – políticas administrativas: sistema de regras e princípios traçados pela alta 

administração que representam as guias de raciocínio para as tomadas de decisões em todos 

os níveis, de forma a focalizar o objetivo principal da organização.

O controle deve ser exercido sobre os aspectos contábeis, financeiros, orçamentários, 

operacionais e patrimoniais quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das 

subvenções e renúncia de receitas (art. 70 da Constituição Federal).

A fiscalização financeira ocupa

financeiros está sendo realizada de acordo com as normas e princípios da administração 
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Os controles internos, tomados como sistema, englobam toda a organização e podem 

se como controles contábeis e controles administrativos.  

Atitie (2000) aponta como componentes do controle interno:   

Plano de Organização: formalização da estrutura da organização, que será 

concebida de acordo com os objetivos a serem alcançados, e onde serão estabelecidas as 

relações de autoridade e responsabilidade dos diversos níveis hierárquicos;

e medidas: estabelecem os caminhos e os meios de comparação e 

julgamento para alcançar-se determinado fim; compõem o manual de operações da 

organização e, se o sistema for adequadamente planejado, deve conter procedimentos 

destinados a promover o controle; 

Proteção do patrimônio: definição sobre os meios pelos quais são salvaguardados 

e defendidos os bens e direitos da organização, instruções sobre autorizações, segregações de 

funções, custódia, controle e contabilização dos bens patrimoniais;  

idão e fidedignidade dos dados contábeis: conjunto de medidas que 

asseguram a precisão dos elementos dispostos na contabilidade; plano de contas composto de 

um adequado e abrangente elenco de contas, acompanhamento da descrição clara e objetiva 

mento delas;       

Eficiência operacional: definição adequada dos métodos e procedimentos 

operacionais; descrição das atividades de cada função de modo a facilitar o cumprimento dos 

deveres; seleção, treinamento e supervisão do pessoal adequado às atividades.

políticas administrativas: sistema de regras e princípios traçados pela alta 

administração que representam as guias de raciocínio para as tomadas de decisões em todos 

os níveis, de forma a focalizar o objetivo principal da organização. 

le deve ser exercido sobre os aspectos contábeis, financeiros, orçamentários, 

operacionais e patrimoniais quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das 

subvenções e renúncia de receitas (art. 70 da Constituição Federal). 

nanceira ocupa-se em verificar se a administração dos recursos 

financeiros está sendo realizada de acordo com as normas e princípios da administração 
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Os controles internos, tomados como sistema, englobam toda a organização e podem 

Plano de Organização: formalização da estrutura da organização, que será 

concebida de acordo com os objetivos a serem alcançados, e onde serão estabelecidas as 

relações de autoridade e responsabilidade dos diversos níveis hierárquicos; 

e medidas: estabelecem os caminhos e os meios de comparação e 

se determinado fim; compõem o manual de operações da 

organização e, se o sistema for adequadamente planejado, deve conter procedimentos 

Proteção do patrimônio: definição sobre os meios pelos quais são salvaguardados 

e defendidos os bens e direitos da organização, instruções sobre autorizações, segregações de 

idão e fidedignidade dos dados contábeis: conjunto de medidas que 

asseguram a precisão dos elementos dispostos na contabilidade; plano de contas composto de 

um adequado e abrangente elenco de contas, acompanhamento da descrição clara e objetiva 

Eficiência operacional: definição adequada dos métodos e procedimentos 

operacionais; descrição das atividades de cada função de modo a facilitar o cumprimento dos 

idades. 

políticas administrativas: sistema de regras e princípios traçados pela alta 

administração que representam as guias de raciocínio para as tomadas de decisões em todos 

le deve ser exercido sobre os aspectos contábeis, financeiros, orçamentários, 

operacionais e patrimoniais quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das 

se em verificar se a administração dos recursos 

financeiros está sendo realizada de acordo com as normas e princípios da administração 
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pública, não só com relação à arrecadação, gerenciamento e aplicação de recursos, como em 

relação à regularidade das renúncias de receitas e concessões de auxílios e subvenções.

Quanto à fiscalização orçamentária, vai além das verificações se as despesas estão 

previstas no orçamento anual e se foram fielmente executadas. Confronta estas com a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e o Plano Plurianual a fim de assegurar o cumprimento dos 

programas traçados pelos representantes do povo.

A fiscalização operacional promove o acompanhamento e avaliação das ações 

empreendidas pela entidade para alcançar seus objetivos inst

aos aspectos de economia, eficiência e eficácia.

Por fim, a fiscalização patrimonial refere

imóveis, mas também de créditos, títulos de renda, participações e almoxarifados, além das 

dívidas e de fatos que, direta ou indiretamente possam afetar o patrimônio.

Nos termos do art. 70 da Carta Magna, a fiscalização contábil, orçamentária, 

operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, será 

exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle 

interno de cada Poder. Ainda de acordo com o texto constitucional (art. 71), o Congresso 

Nacional será auxiliado pelo Tribunal de Contas da União (TCU) quando do exercício do 

controle externo (HARADA, 1997). 

É sabido que a Controladoria

órgãos da administração direta e indireta do Governo Federal e fiscalização da aplicação de 

recursos públicos federais em Estados, Prefeituras, fun

11 de maio de 2007, que aprova o regimento interno desse órgão, apresenta como 

componentes de sua estrutura básica 

Estado, unidades específicas singulares, unida

da União nos Estados), além de órgãos colegiados. 
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pública, não só com relação à arrecadação, gerenciamento e aplicação de recursos, como em 

ridade das renúncias de receitas e concessões de auxílios e subvenções.

Quanto à fiscalização orçamentária, vai além das verificações se as despesas estão 

previstas no orçamento anual e se foram fielmente executadas. Confronta estas com a Lei de 

Orçamentárias e o Plano Plurianual a fim de assegurar o cumprimento dos 

programas traçados pelos representantes do povo. 

A fiscalização operacional promove o acompanhamento e avaliação das ações 

empreendidas pela entidade para alcançar seus objetivos institucionais, em especial quanto 

aos aspectos de economia, eficiência e eficácia. 

Por fim, a fiscalização patrimonial refere-se não só ao controle de bens móveis ou 

imóveis, mas também de créditos, títulos de renda, participações e almoxarifados, além das 

vidas e de fatos que, direta ou indiretamente possam afetar o patrimônio.

Nos termos do art. 70 da Carta Magna, a fiscalização contábil, orçamentária, 

operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, será 

Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle 

interno de cada Poder. Ainda de acordo com o texto constitucional (art. 71), o Congresso 

Nacional será auxiliado pelo Tribunal de Contas da União (TCU) quando do exercício do 

le externo (HARADA, 1997).  

É sabido que a Controladoria-Geral da União desempenha trabalhos de auditoria em 

órgãos da administração direta e indireta do Governo Federal e fiscalização da aplicação de 

recursos públicos federais em Estados, Prefeituras, fundações e ONGs. A Portaria n.º 570, de 

11 de maio de 2007, que aprova o regimento interno desse órgão, apresenta como 

componentes de sua estrutura básica unidades de assistência direta e imediata ao Ministro de 

Estado, unidades específicas singulares, unidades descentralizadas (Controladorias Regionais 

da União nos Estados), além de órgãos colegiados.  
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pública, não só com relação à arrecadação, gerenciamento e aplicação de recursos, como em 

ridade das renúncias de receitas e concessões de auxílios e subvenções. 

Quanto à fiscalização orçamentária, vai além das verificações se as despesas estão 

previstas no orçamento anual e se foram fielmente executadas. Confronta estas com a Lei de 

Orçamentárias e o Plano Plurianual a fim de assegurar o cumprimento dos 

A fiscalização operacional promove o acompanhamento e avaliação das ações 

itucionais, em especial quanto 

se não só ao controle de bens móveis ou 

imóveis, mas também de créditos, títulos de renda, participações e almoxarifados, além das 

vidas e de fatos que, direta ou indiretamente possam afetar o patrimônio. 

Nos termos do art. 70 da Carta Magna, a fiscalização contábil, orçamentária, 

operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, será 

Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle 

interno de cada Poder. Ainda de acordo com o texto constitucional (art. 71), o Congresso 

Nacional será auxiliado pelo Tribunal de Contas da União (TCU) quando do exercício do 

Geral da União desempenha trabalhos de auditoria em 

órgãos da administração direta e indireta do Governo Federal e fiscalização da aplicação de 

dações e ONGs. A Portaria n.º 570, de 

11 de maio de 2007, que aprova o regimento interno desse órgão, apresenta como 

unidades de assistência direta e imediata ao Ministro de 

des descentralizadas (Controladorias Regionais 
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ESTUDO DE CASO: C
ADMINISTRATIVA DE CONFLITOS NA ADVOCACIA GERAL DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS 

 
Lei nº 13.140/2015 

 
A Lei n.º 13.140, de 26 de junho de 2015, publicada no Diário Oficial da União no 

dia 29 de junho de 2015, regula a autocomposição de conflitos no âmbito da Administração 

Pública e respaldará as Conciliações e Mediações, garantindo autorização legislativa 

soluções alternativas consensuais de questões envolvendo o Poder Público

A Lei 13.140/2015, marco legal da mediação, estabeleceu a possibilidade de a 

administração pública criar a sua câmara de mediação e avaliar quais são as situações 

possíveis de serem encaminhadas para solução extrajudicial. Assim, cada ente da federação, 

com base nas suas competências constitucionais, deve criar o seu marco legal e definir 

quaissão os conflitos passíveis de solução por esse novo modelo através do sistema 

multiportas. Em momento algum a lei estabeleceu a escola de mediação a ser utilizada e nem 

fez qualquer referência ao procedimento, razão pela qual cada ente terá a obrigação de refletir 

coletivamente e decidir, dentro das inúmeras possibilidades, qual o modelo/esc

se adequa às suas necessidades.

Os princípios gerais que são aplicáveis à mediação, de forma judicial ou 

extrajudicial, são traduzidos pela Constituição da República ou por legislação 

infraconstitucional, não sendo aplicáveis aos processos h

decide o litígio), mas sim princípios próprios dos meios autocompos

são meios não adversariais de resolução de problemas, em que a solução é construída pelas 

partes. 

Ao se comparar a Resolução 125

Lei 13.140/2015) temos o que pode ser resumido no quadro 2 a seguir:
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ESTUDO DE CASO: CÂMARA DE PREVENÇÃO E RESOLUÇÃO 
ADMINISTRATIVA DE CONFLITOS NA ADVOCACIA GERAL DO ESTADO DE 

A Lei n.º 13.140, de 26 de junho de 2015, publicada no Diário Oficial da União no 

dia 29 de junho de 2015, regula a autocomposição de conflitos no âmbito da Administração 

Pública e respaldará as Conciliações e Mediações, garantindo autorização legislativa 

soluções alternativas consensuais de questões envolvendo o Poder Público

A Lei 13.140/2015, marco legal da mediação, estabeleceu a possibilidade de a 

administração pública criar a sua câmara de mediação e avaliar quais são as situações 

erem encaminhadas para solução extrajudicial. Assim, cada ente da federação, 

com base nas suas competências constitucionais, deve criar o seu marco legal e definir 

quaissão os conflitos passíveis de solução por esse novo modelo através do sistema 

as. Em momento algum a lei estabeleceu a escola de mediação a ser utilizada e nem 

fez qualquer referência ao procedimento, razão pela qual cada ente terá a obrigação de refletir 

coletivamente e decidir, dentro das inúmeras possibilidades, qual o modelo/esc

se adequa às suas necessidades. 

Os princípios gerais que são aplicáveis à mediação, de forma judicial ou 

extrajudicial, são traduzidos pela Constituição da República ou por legislação 

infraconstitucional, não sendo aplicáveis aos processos heterocompositivos (terceiro que 

decide o litígio), mas sim princípios próprios dos meios autocompositivos, considerando que 

são meios não adversariais de resolução de problemas, em que a solução é construída pelas 

Ao se comparar a Resolução 125-2010, o Novo CPC (Código de Processo Civil e a 

Lei 13.140/2015) temos o que pode ser resumido no quadro 2 a seguir: 
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ÂMARA DE PREVENÇÃO E RESOLUÇÃO 
ADMINISTRATIVA DE CONFLITOS NA ADVOCACIA GERAL DO ESTADO DE 

A Lei n.º 13.140, de 26 de junho de 2015, publicada no Diário Oficial da União no 

dia 29 de junho de 2015, regula a autocomposição de conflitos no âmbito da Administração 

Pública e respaldará as Conciliações e Mediações, garantindo autorização legislativa para 

soluções alternativas consensuais de questões envolvendo o Poder Público. 

A Lei 13.140/2015, marco legal da mediação, estabeleceu a possibilidade de a 

administração pública criar a sua câmara de mediação e avaliar quais são as situações 

erem encaminhadas para solução extrajudicial. Assim, cada ente da federação, 

com base nas suas competências constitucionais, deve criar o seu marco legal e definir 

quaissão os conflitos passíveis de solução por esse novo modelo através do sistema 

as. Em momento algum a lei estabeleceu a escola de mediação a ser utilizada e nem 

fez qualquer referência ao procedimento, razão pela qual cada ente terá a obrigação de refletir 

coletivamente e decidir, dentro das inúmeras possibilidades, qual o modelo/escola que melhor 

Os princípios gerais que são aplicáveis à mediação, de forma judicial ou 

extrajudicial, são traduzidos pela Constituição da República ou por legislação 

eterocompositivos (terceiro que 

tivos, considerando que 

são meios não adversariais de resolução de problemas, em que a solução é construída pelas 

0, o Novo CPC (Código de Processo Civil e a 
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Quadro 2: Comparativo dos princípios da mediação.

Fonte: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (2010); BRASIL, (2015a); BRASIL (2015b).

Segundo o art. 1º do anexo III da Resolução 125/2010, são princípios fundamentais 

para conciliadores e mediadores judiciais: confidencialidade, decisão informada, competência, 

imparcialidade, independência e autonomia, respeito à ordem pública e às leis vigentes, 

empoderamento e validação. Já, segundo o art. 166 do novo código de processo civil, são 

princípios fundamentais para conciliadores e mediadores: independência, imparcialidade, 

autonomia da vontade, confidencialidade, oralidade, informalidade e decisão informada. Por 

sua vez, a Lei nº 13.140/2015 disciplina a matéria no seu art. 2º: imparcialidade do mediador, 

isonomia entre as partes, oralidade, informalidade, autonomia da vontad

consenso, confidencialidade e boa

A Lei 13.140/2015 vem para solucionar este aparente conflito entre a aplicação da 

Mediação e os princípios da legalidade e da indisponibilidade da administração pública.

Quando houver conflitos 

entidades de direito público que façam parte da administração pública federal, a participação 

da Advocacia-Geral da União será obrigatória enquanto agente mediador/conciliador, sendo 
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: Comparativo dos princípios da mediação. 

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (2010); BRASIL, (2015a); BRASIL (2015b).

art. 1º do anexo III da Resolução 125/2010, são princípios fundamentais 

para conciliadores e mediadores judiciais: confidencialidade, decisão informada, competência, 

idade, independência e autonomia, respeito à ordem pública e às leis vigentes, 

empoderamento e validação. Já, segundo o art. 166 do novo código de processo civil, são 

princípios fundamentais para conciliadores e mediadores: independência, imparcialidade, 

utonomia da vontade, confidencialidade, oralidade, informalidade e decisão informada. Por 

sua vez, a Lei nº 13.140/2015 disciplina a matéria no seu art. 2º: imparcialidade do mediador, 

isonomia entre as partes, oralidade, informalidade, autonomia da vontad

consenso, confidencialidade e boa-fé. 

A Lei 13.140/2015 vem para solucionar este aparente conflito entre a aplicação da 

Mediação e os princípios da legalidade e da indisponibilidade da administração pública.

Quando houver conflitos que envolvam controvérsias jurídicas entre órgãos ou 

entidades de direito público que façam parte da administração pública federal, a participação 

Geral da União será obrigatória enquanto agente mediador/conciliador, sendo 
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CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (2010); BRASIL, (2015a); BRASIL (2015b). 

art. 1º do anexo III da Resolução 125/2010, são princípios fundamentais 

para conciliadores e mediadores judiciais: confidencialidade, decisão informada, competência, 

idade, independência e autonomia, respeito à ordem pública e às leis vigentes, 

empoderamento e validação. Já, segundo o art. 166 do novo código de processo civil, são 

princípios fundamentais para conciliadores e mediadores: independência, imparcialidade, 

utonomia da vontade, confidencialidade, oralidade, informalidade e decisão informada. Por 

sua vez, a Lei nº 13.140/2015 disciplina a matéria no seu art. 2º: imparcialidade do mediador, 

isonomia entre as partes, oralidade, informalidade, autonomia da vontade das partes, busca do 

A Lei 13.140/2015 vem para solucionar este aparente conflito entre a aplicação da 

Mediação e os princípios da legalidade e da indisponibilidade da administração pública. 

que envolvam controvérsias jurídicas entre órgãos ou 

entidades de direito público que façam parte da administração pública federal, a participação 

Geral da União será obrigatória enquanto agente mediador/conciliador, sendo 
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observados os procedimentos previstos pelo ato administrativo publicado pela própria 

Advocacia-Geral da União, e, caso não haja acordo, caberá ao próprio Advogado

União dirimi-la, com fundamentação, por óbvio, na legislação cabível

Os Estados, o Distrito Federal e 

bem como as empresas públicas e sociedades de economia mista federais, poderão submeter 

seus litígios com órgãos ou entidades da administração pública federal à Advocacia

União, objetivando a composição extrajudicial do conflito

  
Lei nº23.172/2018 

 
A Lei nº 23.172/208 teve origem no Projeto de Lei nº 5.302/2018 e aprovada pelo 

Plenário da Assembleia Legislativa de Minas Gerais (ALMG). Pela norma, a Advocacia

Geral do Estado (AGE) fica 

curso, não interpor recurso ou desistir de recurso que tenha sido interposto em casos 

específicos. 

A lei cria, ainda, a Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos, 

vinculada ao governador do Estado. A finalidade é instituir a conciliação e a mediação para a 

solução de controvérsias administrativas ou judiciais que envolvam a administração pública 

direta e indireta. 

A lei estabelece, entre outros, o modo como o procurador do Esta

ao atuar nos processos judiciais previstos e fixa as hipóteses em que é autorizada a não 

interposição de recursos aos Tribunais Superiores (STF, STJ e TST).

A Advocacia-Geral do Estado também está autorizada a recomendar ao governador 

reconhecer a procedência do pedido formulado em ações diretas de inconstitucionalidade, 

ações declaratórias de constitucionalidade, arguições de descumprimento de preceito 

                                                          
3 Lei 13.140, Art. 36. - No caso de conflitos que envolvam controvérsia jurídica entre órgãos ou entidades de 
direito público que integram a administração pública federal, a Advocacia
composição extrajudicial do conflito, observados os procedime
União. 
4 Lei 13.140, Art. 37. - É facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, suas autarquias e 
fundações públicas, bem como às empresas públicas e sociedades de economia mista federais, submeter 
litígios com órgãos ou entidades da administração pública federal à Advocacia
composição extrajudicial do conflito.
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imentos previstos pelo ato administrativo publicado pela própria 

Geral da União, e, caso não haja acordo, caberá ao próprio Advogado

la, com fundamentação, por óbvio, na legislação cabível3. 

Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, suas autarquias e fundações públicas, 

bem como as empresas públicas e sociedades de economia mista federais, poderão submeter 

seus litígios com órgãos ou entidades da administração pública federal à Advocacia

mposição extrajudicial do conflito4. 

A Lei nº 23.172/208 teve origem no Projeto de Lei nº 5.302/2018 e aprovada pelo 

Plenário da Assembleia Legislativa de Minas Gerais (ALMG). Pela norma, a Advocacia

Geral do Estado (AGE) fica autorizada a não ajuizar, não contestar ou desistir de ação em 

curso, não interpor recurso ou desistir de recurso que tenha sido interposto em casos 

A lei cria, ainda, a Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos, 

governador do Estado. A finalidade é instituir a conciliação e a mediação para a 

solução de controvérsias administrativas ou judiciais que envolvam a administração pública 

A lei estabelece, entre outros, o modo como o procurador do Esta

ao atuar nos processos judiciais previstos e fixa as hipóteses em que é autorizada a não 

interposição de recursos aos Tribunais Superiores (STF, STJ e TST). 

Geral do Estado também está autorizada a recomendar ao governador 

nhecer a procedência do pedido formulado em ações diretas de inconstitucionalidade, 

ações declaratórias de constitucionalidade, arguições de descumprimento de preceito 

                   
No caso de conflitos que envolvam controvérsia jurídica entre órgãos ou entidades de 

direito público que integram a administração pública federal, a Advocacia-Geral da União deverá realizar 
composição extrajudicial do conflito, observados os procedimentos previstos em ato do Advogado

É facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, suas autarquias e 
fundações públicas, bem como às empresas públicas e sociedades de economia mista federais, submeter 
litígios com órgãos ou entidades da administração pública federal à Advocacia-Geral da União, para fins de 
composição extrajudicial do conflito. 
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imentos previstos pelo ato administrativo publicado pela própria 

Geral da União, e, caso não haja acordo, caberá ao próprio Advogado-Geral da 

 

os Municípios, suas autarquias e fundações públicas, 

bem como as empresas públicas e sociedades de economia mista federais, poderão submeter 

seus litígios com órgãos ou entidades da administração pública federal à Advocacia-Geral da 

A Lei nº 23.172/208 teve origem no Projeto de Lei nº 5.302/2018 e aprovada pelo 

Plenário da Assembleia Legislativa de Minas Gerais (ALMG). Pela norma, a Advocacia-

autorizada a não ajuizar, não contestar ou desistir de ação em 

curso, não interpor recurso ou desistir de recurso que tenha sido interposto em casos 

A lei cria, ainda, a Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos, 

governador do Estado. A finalidade é instituir a conciliação e a mediação para a 

solução de controvérsias administrativas ou judiciais que envolvam a administração pública 

A lei estabelece, entre outros, o modo como o procurador do Estado deve proceder 

ao atuar nos processos judiciais previstos e fixa as hipóteses em que é autorizada a não 

Geral do Estado também está autorizada a recomendar ao governador 

nhecer a procedência do pedido formulado em ações diretas de inconstitucionalidade, 

ações declaratórias de constitucionalidade, arguições de descumprimento de preceito 

No caso de conflitos que envolvam controvérsia jurídica entre órgãos ou entidades de 
Geral da União deverá realizar 

ntos previstos em ato do Advogado-Geral da 

É facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, suas autarquias e 
fundações públicas, bem como às empresas públicas e sociedades de economia mista federais, submeter seus 

Geral da União, para fins de 



 
Volume 7 – Número 1 (20

 

 

fundamental e mandados de segurança, quando ele figurar no polo passivo da demanda, ou 

orientá-lo que não se manifeste quando inexistir o interesse direto da administração.

Quanto à Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos criada pela 

lei, ela será coordenada pela AGE, cabendo ao advogado

resolução, sua composição e funcionamento e os princípios constitucionais que nortearão sua 

atuação. 

São seis os objetivos da Câmara:

 instituir valores e meios jurídicos que permitam um melhor relacionamento dos 

cidadãos com a administração pública;

 prevenir e solucionar controvérsias administrativas e judiciais entre o particular e o 

Estado, ou entre órgãos ou entidades da administração pública direta e indireta;

 garantir juridicidade, eficácia, estabilidade, segurança e boa

administrativas; 

 agilizar e aumentar a efetividade dos procedimentos de prevenção e solução de 

controvérsias; 

 racionalizar a judicialização de litígios envolvendo a administração pública direta e 

indireta; 

 reduzir passivos financeiros decorrentes de controvérsi

 

Decreto Lei nº  47.095/2016 

 

O Decreto Lei nº 47.095 de 1 de dezembro de 3016 dispõe 

Procuradores do Estado e Advogados Autárquicos em ações judiciais em que o Estado figure 

como parte. 

De acordo com o 

que trata o caput será avaliada em cada caso pelo Procurador do Estado e Advogado 

Autárquico, que deverão verificar a viabilidade técnica e financeira do acordo, observados os 

princípios que regem a Administração Pública
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fundamental e mandados de segurança, quando ele figurar no polo passivo da demanda, ou 

lo que não se manifeste quando inexistir o interesse direto da administração.

Quanto à Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos criada pela 

lei, ela será coordenada pela AGE, cabendo ao advogado-geral do Estado regulamentar, em 

solução, sua composição e funcionamento e os princípios constitucionais que nortearão sua 

São seis os objetivos da Câmara: 

instituir valores e meios jurídicos que permitam um melhor relacionamento dos 

cidadãos com a administração pública; 

e solucionar controvérsias administrativas e judiciais entre o particular e o 

Estado, ou entre órgãos ou entidades da administração pública direta e indireta;

garantir juridicidade, eficácia, estabilidade, segurança e boa-fé nas relações jurídicas e 

agilizar e aumentar a efetividade dos procedimentos de prevenção e solução de 

racionalizar a judicialização de litígios envolvendo a administração pública direta e 

reduzir passivos financeiros decorrentes de controvérsias de repercussão coletiva.

 

O Decreto Lei nº 47.095 de 1 de dezembro de 3016 dispõe sobre a conciliação pelos 

Procuradores do Estado e Advogados Autárquicos em ações judiciais em que o Estado figure 

 decreto: “§ 2º A realização da conciliação nas ações judiciais de 

será avaliada em cada caso pelo Procurador do Estado e Advogado 

Autárquico, que deverão verificar a viabilidade técnica e financeira do acordo, observados os 

e regem a Administração Pública”. 
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fundamental e mandados de segurança, quando ele figurar no polo passivo da demanda, ou 

lo que não se manifeste quando inexistir o interesse direto da administração. 

Quanto à Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos criada pela 

geral do Estado regulamentar, em 

solução, sua composição e funcionamento e os princípios constitucionais que nortearão sua 

instituir valores e meios jurídicos que permitam um melhor relacionamento dos 

e solucionar controvérsias administrativas e judiciais entre o particular e o 

Estado, ou entre órgãos ou entidades da administração pública direta e indireta; 

fé nas relações jurídicas e 

agilizar e aumentar a efetividade dos procedimentos de prevenção e solução de 

racionalizar a judicialização de litígios envolvendo a administração pública direta e 

as de repercussão coletiva. 

sobre a conciliação pelos 

Procuradores do Estado e Advogados Autárquicos em ações judiciais em que o Estado figure 

§ 2º A realização da conciliação nas ações judiciais de 

será avaliada em cada caso pelo Procurador do Estado e Advogado 

Autárquico, que deverão verificar a viabilidade técnica e financeira do acordo, observados os 
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CONCLUSÃO 
 

O movimento de modernização da Administração Pública, no sentido de introduzir 

conceitos e ferramentas gerenciais oriundas das organizações privadas desde a década de 

1990, foi responsável por grandes mudanças

Brasil. 

Os controles a que a Administração Pública se submete

combate a corrupção, mas também 

ou seja, observa-se como estão sendo feitos e se estão 

(eficiência e eficácia).  

A Administração Pública, assim como as grandes organizações privadas no mundo 

do trabalho, requer uma nova formulação. Um pensar reflexivo acerca de que in

propõe a atender e quais os meios que vem utilizando para tanto.Na atualidade não podemos 

mais conceber o serviço público como um ambiente setorizado e com atuação isolada por 

área, mas sim, precisamos ir além no sentido de compreender o Ser

espaço global, interativo e que precisa atender aos anseios da população, que por sua vez está 

mais atuante, consciente de suas necessidades e ávida por resultados efetivos.

Pode-se observar, diante do exposto, que a legislação brasile

controle, inserindo-o no contexto de seu sistema administrativo. O resultado é o aumento 

detecção dos casos de mau uso e/ou

onde o patamar de qualidade dos serviços e ações púb

dos cidadãos. 

Por fim, conclui-se que, somente uma mudança de pensamento, a introdução de uma 

nova filosofia, o tratamento adequado e a valorização, consequentemente, a transformação do 

servidor público, podem concreti
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O movimento de modernização da Administração Pública, no sentido de introduzir 

conceitos e ferramentas gerenciais oriundas das organizações privadas desde a década de 

1990, foi responsável por grandes mudanças institucionais e operacionais na gestão pública no 

Os controles a que a Administração Pública se submete não se con

combate a corrupção, mas também nos aspectos operacionais e finalísticos da gestão pública, 

como estão sendo feitos e se estão sendo atingidos os resultados esperados 

A Administração Pública, assim como as grandes organizações privadas no mundo 

do trabalho, requer uma nova formulação. Um pensar reflexivo acerca de que in

propõe a atender e quais os meios que vem utilizando para tanto.Na atualidade não podemos 

mais conceber o serviço público como um ambiente setorizado e com atuação isolada por 

área, mas sim, precisamos ir além no sentido de compreender o Serviço Público como um 

espaço global, interativo e que precisa atender aos anseios da população, que por sua vez está 

mais atuante, consciente de suas necessidades e ávida por resultados efetivos.

se observar, diante do exposto, que a legislação brasile

o no contexto de seu sistema administrativo. O resultado é o aumento 

os casos de mau uso e/ou desvios dos recursos públicos, e projeta uma perspectiva 

onde o patamar de qualidade dos serviços e ações públicas finalmente 

se que, somente uma mudança de pensamento, a introdução de uma 

nova filosofia, o tratamento adequado e a valorização, consequentemente, a transformação do 

servidor público, podem concretizar avanços concretos na Administração Pública Brasileira.
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O movimento de modernização da Administração Pública, no sentido de introduzir 

conceitos e ferramentas gerenciais oriundas das organizações privadas desde a década de 

institucionais e operacionais na gestão pública no 

se concentram apenas no 

aspectos operacionais e finalísticos da gestão pública, 

atingidos os resultados esperados 

A Administração Pública, assim como as grandes organizações privadas no mundo 

do trabalho, requer uma nova formulação. Um pensar reflexivo acerca de que interesse ela se 

propõe a atender e quais os meios que vem utilizando para tanto.Na atualidade não podemos 

mais conceber o serviço público como um ambiente setorizado e com atuação isolada por 

viço Público como um 

espaço global, interativo e que precisa atender aos anseios da população, que por sua vez está 

mais atuante, consciente de suas necessidades e ávida por resultados efetivos. 

se observar, diante do exposto, que a legislação brasileira universalizou o 

o no contexto de seu sistema administrativo. O resultado é o aumento da 

e projeta uma perspectiva 

finalmente atenda a expectativa 

se que, somente uma mudança de pensamento, a introdução de uma 

nova filosofia, o tratamento adequado e a valorização, consequentemente, a transformação do 

zar avanços concretos na Administração Pública Brasileira. 
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